
                               

 

 
 

DIRETRIZES PARA PROJETOS E OBRAS SUSTENTÁVEIS DAS N OVAS 
CONSTRUÇÕES OU INSTALAÇÕES EXISTENTES, A SEREM UTIL IZADAS 

NOS JOGOS OLIMPICOS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO EM 2016. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
O Green Building Council Brasil, associação civil sem fins lucrativos estabelecido no Brasil em 
Março de 2007, membro do World Green Building Council, atua no território nacional com a 
missão de desenvolver a indústria da construção sustentável no país, utilizando as forças de 
mercado para conduzir a adoção de práticas de green building em um processo integrado de 
concepção, implantação, construção e operação de edificações e espaços construídos. Para 
tanto, exerce atividades de capacitação dos profissionais dos vários elos do setor, compilação 
e divulgação das melhores práticas incluindo tecnologias, materiais, processos e 
procedimentos operacionais, disseminação da certificação LEED ® (Leadership in Energy and 
Environment Design) Rating System, desenvolvido pelo United State Green Building Council), 
adaptada à nossa realidade e atuação pró-ativa junto a organizações governamentais ou 
privadas, que possam nos apoiar na nossa Missão. Acerca do LEED®,  trata-se de um sistema 
de certificação voluntária que enfatiza estratégias para desenvolvimento sustentável, economia 
de água, eficiência energética, seleção de materiais e serviços e qualidade do ambiente 
interno1. Este certificado é o mais respeitado e reconhecido do mundo no setor da 
construção civil e também é adotado no Brasil. 
 
Portanto, o objetivo do trabalho é definir as diretrizes e estratégias para os projetos e obras das 
novas construções ou instalações existentes a serem utilizadas pelo COB na cidade do Rio de 
Janeiro, cuja futura execução viabilize a certificação LEED® ou o atendimento de um padrão 
mínimo elaborado pelo GBC Brasil, concebido através de medidas de eficiência energética, uso 
racional de água e sustentabilidade ambiental. 
 
Algumas ações listadas abaixo, já realizadas pela Prefeitura do Rio de Janeiro, visam a 
implementação de boas práticas para implantação dos conceitos de sustentabilidade na 
cidade, que facilitarão o atendimento destas diretrizes.  
 
A mudança de visão mundial acerca da utilização dos recursos naturais e a crescente 
importância do aquecimento global no futuro das cidades vêm sendo traduzidas na 
administração da cidade do Rio de Janeiro através de modificações graduais na legislação. 
Coerentemente, a Prefeitura anunciou em fevereiro passado, através do decreto nº 27.595, o 
Protocolo de Intenções do Rio que define um conjunto de medidas para mitigar os efeitos do 
aquecimento global na nossa cidade.  
 
A partir de 2007 a Cidade do Rio de Janeiro passou a integrar o C40 – Cities Climate 
Leadership Group (Cúpula das 40 Cidades – Liderança Climática), que é uma associação de 
grandes cidades a nível mundial que se reuniram com o objetivo de acelerar esforços para 
reduzir as emissões de gases que causam efeito estufa e liderar globalmente as ações neste 
                                                 
1 Ver http://www.usgbc.org/DisplayPage.aspx?CMSPageID=124 
 



                               

 

setor. A Fundação Clinton (parceiro do GBC Brasil), através da Iniciativa para o Clima tem 
atuado como parceira exclusiva de implementação junto a C40. 
 
Neste sentido, um dos projetos lançados pela Fundação Clinton, onde a cidade do Rio de 
Janeiro é uma das 17 cidades parceiras é o Building Retrofit Program. O programa busca 
associar bancos, companhias de gerenciamento de energia e as cidades parceiras em: 
programa de desenvolvimento de eficiência energética através de incentivo em retrofit2 dos 
prédios municipais e de edifícios particulares com uso de tecnologias de economia de energia. 
 
Pelo programa, a administração municipal e os edifícios particulares serão beneficiados por um 
mecanismo de financiamento que permite o empréstimo de recursos para investimento em 
retrofit e ressarcimento do mesmo através da própria economia em energia gerada nos 
primeiros anos. Ou seja, o financiamento será viabilizado com a antecipação do fluxo de receita 
gerado com a economia de energia ao invés de requerer desembolso antecipado de recursos 
previstos em orçamento. A Fundação Clinton e seus parceiros, segundo o protocolo firmado, 
viabilizarão, através de um consórcio de compras, acesso a baixo custo a produtos e serviços 
especializados de empresas com experiência e especialização no desenvolvimento de 
soluções e garantia de economia de energia3. 
 
Estas diretrizes têm por objetivo estabelecer as exigências técnicas e metodológicas para a 
elaboração dos Projetos e Construções das novas instalações e as Reformas e Operação das 
instalações existentes na cidade que serão utilizados durante a realização dos jogos olímpicos 
de 2016, de acordo com os critérios de certificação LEED® (Leadership in Energy and 
Environment Design) ou um padrão mínimo elaborado pelo GBC Brasil. 
 
 
2. DIRETRIZES 
 
Estas diretrizes estão dividas de 2 formas, as novas instalações que serão construídas e as 
que abordarão as instalações existentes que servirão aos jogos, sendo: 

 
2.1 - NOVAS INSTALAÇÕES OU GRANDES REFORMAS 
 

1. Reduzir a produção da poluição gerada pelas atividades da construção, controlando a 
erosão do solo, sedimentação dos cursos da água e geração de poeira, criando e 
implementando um Plano de Controle de Sedimentação e Erosão, para a fase de projeto 
e obra de acordo com o programa NPDES ( National Pollutant Discharge Elimination 
System – Sistema Nacional de Eliminação de Descargas Poluentes) que possibilite: 
Prevenir a perda do solo por águas de chuva e /ou pelo vento,  incluindo as escavações 
estocadas para reuso; Prevenir a sedimentação no sistema de águas pluviais e/ou cursos 

                                                 
 
 
2 Retrofit  (fonte: Wikipedia) - Processo de modernização de algum equipamento, já considerado ultrapassado ou fora de 
norma. Termo utilizado principalmente em engenharia, e diz a respeito da atualização de algo. Adaptação tecnológica das 
instalações elétricas, hidráulicas e dos principais equipamentos instalados nas áreas comuns dos edifícios, como elevadores, 
sistemas de iluminação e mobiliários, dentre outros. Revitalizar e atualizar as construções para aumentar a vida útil do imóvel, 
através da incorporação de modernas tecnologias e materiais de qualidade avançada, é fundamental para reconquistar a 
valorização da unidade. 
3 Fonte Termo de Referência IPP Verde 04 de outubro de 2007 
 



                               

 

da água; Prevenir a poluição do ar por partículas e poeiras geradas pela obra ou o Plano 
de Controle de Sedimentação e Erosão está de acordo com os códigos e padrões de 
controle locais de erosão e sedimentação, que são mais exigentes que os requisitos do 
programa NPDES.  

 
2.  Evitar o uso de locais não apropriados e reduzir o impacto ambiental dos 

empreendimentos, não utilizando pisos impermeáveis ou estradas e estacionamentos 
em: Áreas com atividades agrícolas; Em áreas que sofram enchentes; Em terras que são 
especificamente identificadas como habitat para quaisquer espécies em extinção ou 
ameaçadas, dentro de uma área distante 30,48 mts de quaisquer áreas de alagados        
( mangues); Em áreas isoladas de alagados ou áreas de atenção especial identificadas 
por leis estaduais ou municipais, dentro de áreas de proteção para alagados 
estabelecidas em leis estaduais ou municipais, qualquer que seja o mais restritivo; Em 
terras previamente não-desenvolvidas que estejam a menos 15,24 m de mananciais ou 
corpos d´água, definidos como mares, lagos, rios, riachos ou área utilizadas para 
pescaria, recreação ou uso industrial, ou em terras que antes da aquisição pelo 
empreendedor foram parques públicos, a não ser que terras de igual ou maior valor ao 
parque sejam aceitas em troca pelo proprietário público. 

 
3. Direcionar o desenvolvimento para áreas urbanas com a infra-estrutura existente, 

proteger áreas verdes, habitat e recursos naturais, através da Opção 1 - Densidade de 
desenvolvimento, construir ou reformar um empreendimento que esteja localizado em 
áreas com uma densidade construtiva mínima de 13.782m2 / hectare ou Opção 2 - 
Conectividade da Comunidade, construir ou reformar empreendimentos em áreas 
residenciais com densidade mínima de 25un / hectare a no máximo 800mts com acesso 
a pelo menos 10 dos serviços básicos listados a seguir: Banco; Igreja; Mercado; Creche; 
Lavanderia; Livraria; Farmácia; Restaurante; Escola; Supermercado; Escritórios 
Comerciais; Loja de Material de Construção, Bombeiro, Salão de Beleza, Correio, 
Restaurante, Médico / Dentista, Academia, Museu, Cinema e Centro Comunitário. 

 
4. Utilizar áreas recuperadas ou promover a recuperação de áreas contaminadas, 

reduzindo a pressão sobre áreas não urbanizadas, atendendo a norma documentada 
pela ASTM E 1093-97 fase 2 Environmental Site Assessment ou utilizar locais 
classificados com brownfield (contaminado) por um órgão estatal com contaminação 
solucionada. 

 
5. Reduzir a poluição e impactos provenientes do uso de veículos, localizando o 

empreendimento a 800mts de Serviço de Transporte de Passageiros sobre Trilhos (Metro 
ou Trem) existente ou em implantação ou localizar o empreendimento a 400mts de  
pontos de Ônibus com mais de 2 linhas convencionais utilizáveis pelos futuros ocupantes 
do empreendimento.  

 
6. Reduzir a poluição e impactos provenientes do uso de veículos, para empreendimentos 

comerciais, prever espaço seguro para guarda de bicicletas a no máximo 182 mts da 
entrada para no mínimo 5% ou mais dos usuários do prédio e vestiários para banho para 
0,5% dos ocupantes do empreendimento em tempo integral ou em edifícios residenciais 
ou mistos: guarda de bicicletas para 15% ou mais dos usuários.  

 
7. Reduzir a poluição e impactos provenientes do uso de veículos, através da Opção 1 : 

Prover Veículos de baixa emissão e alta eficiência para 3% dos ocupantes integrais do 



                               

 

edifício e estacionamento preferencial para os mesmos ou Opção 2 : Prover 
Estacionamento preferencial para veículos de baixa emissão e alta eficiência para 5% do 
total da capacidade do estacionamento ou Opção 3 : Prover Postos de abastecimento de 
combustíveis alternativos para 3% do total de veículos da capacidade do 
estacionamento. 

 
8. Reduzir a poluição e impactos provenientes do uso de veículos com apenas um 

ocupante, através da Opção 1 : Não residencial, prever estacionamento para cumprir 
mas não exceder a exigência legal e prever vagas preferenciais para rodízio, caronas e 
vans, no mínimo igual a 5% do total de vagas do estacionamento ou Opção 2 : Não 
residencial, com novo estacionamento para menos de 5% da ocupação equivalente e 
período integral, prever 5% das vagas preferenciais para rodízios, caronas e vans, ou 
Opção 3 : Residencial, prever estacionamento para cumprir mas não exceder a exigência 
legal e prever infra estrutura para programas de vagas compartilhadas  (rodízios), com 
áreas de desembarque para rodízio, vagas para vans, quadros para organização de 
rodízios e serviços de vans para estações de transporte em massa ou Opção 4 : Uso 
misto (Não residencial e Residencial) não fornecer estacionamento apenas 
estacionamentos preferenciais para deficientes próximos das entradas dos prédios ou 
locar estacionamento próximos com desconto. 

 
9. Conservar áreas naturais existentes e restaurar áreas para prover o habitat e promover a 

biodiversidade, em áreas verdes limitar o desenvolvimento a: 12,2 mts dos limites do 
edifício; 3,0 mts da calçadas, pátios e estacionamentos; 4,6 mts de ruas e 7,6 mts de 
áreas construídas permeáveis  ou em áreas urbanizadas, restaurar e proteger no mínimo 
50% da área do terreno (excluindo a projeção do edifício), com plantas nativas e 
adaptadas. 

 
10. Prover alto nível de espaços abertos para promover a biodiversidade, através da Opção 

1 : Exceder os requisitos de zoneamento local para espaço aberto em 25%, reduzindo a 
implantação dos edifícios e áreas impermeáveis e ou prover áreas verdes livres no 
terreno ou Opção 2 : Não há requisitos de zoneamento local, espaço aberto com 
vegetação, adjacente ao edifício, com área maior  ou igual à projeção da construção ou 
Opção 3 : Requisitos de zoneamento sem nenhuma exigência de espaço aberto, espaço 
aberto com vegetação igual a pelo menos 20% da área do local do empreendimento 

 
11. Limitar o impacto na hidrologia local pela redução das áreas impermeáveis, 

incrementando a permeabilidade no terreno e gerenciando a descarga de águas pluviais 
de tempestades, eliminando a poluição e contaminantes, onde em áreas com 
Impermeabilidade existente menor ou igual a 50%, implantar um plano de gerenciamento 
de águas de tempestades que previna a taxa e quantidade de descarga antes da 
urbanização seja superior à de depois da urbanização para tempestades de 01 e 02 
anos, em 24 horas ou implantar um plano de gerenciamento com medidas tomadas, com 
estratégias para controle e prevenção de velocidades excessivas da corrente de água e a 
erosão daí decorrente. Em áreas com impermeabilidade existente maior que 50%, 
implantar um plano de gerenciamento de águas de tempestades que resulte em uma 
redução de 25% no volume de descargas para tempestades de 02 anos, em 24 horas. 

 
12. Limitar a poluição das águas pela redução da superfície impermeável, incrementando a 

permeabilidade, eliminando as fontes de contaminação e removendo poluentes das 
descargas pluviais, implantando um plano de gerenciamento de águas de tempestade 



                               

 

que reduza a superfície impermeável, promova a permeabilidade e trate as descargas 
pluviais de no mínimo 90% das médias anuais de chuvas, removendo 80% dos sólidos 
em suspensão TSS. 

 
13. Reduzir as ilhas de calor (diferenças térmicas entre áreas verdes e desenvolvidas), para 

minimizar o impacto no microclima, no habitat humano e das espécies locais oriunda de 
áreas de pavimentações, através da implantação de qualquer combinação das seguintes 
estratégicas para 50% da área desenvolvida, não edificada: 1.Sombreamento (após 5 
anos da implantação) ou 2.Pavimentação com índice de reflexão solar (SRI) �  a 29, 
selecionando os materiais de pavimento da lista padrão de materiais reflexivos e/ou 
indique valores dentro do calculador da Tabela de Materiais de Pavimento abaixo ou  3. 
Pavimento intertravado com malha aberta (permeável) de pavimentação ou 
Estacionamento coberto para no mínimo 50% das vagas de estacionamento cobertas      
(cuja cobertura tenha SRI �  29). 

 
14. Reduzir as ilhas de calor (diferenças térmicas entre áreas verdes e desenvolvidas), para 

minimizar o impacto no microclima, no habitat humano e das espécies locais oriunda de 
áreas de coberturas, através da utilização da Opção 1 : Materiais Reflexivos de telhado, 
para fazer jus ao crédito,no mínimo 75% do telhado devem ter SRI igual ou superior aos 
valores mencionados na tabela: 

TIPO INCLINAÇÃO SRI 

Pouco Inclinado �  2:12 79 

Muito Inclinado �  2:12 29 

ou Opção 2 : Telhado Verde / Ecotelhado, para fazer jus ao crédito, o projeto deve 
instalar um sistema de telhado vegetal de pelo menos 50% da área do telhado ou Opção 
3 : Sistema combinado de Telhado com alto Albedo* e Telhado Verde, para fazer jus ao 
crédito, a área de telhado reflexivo e telhado verde deve atender a fórmula: (área de 
coberta SRI / 0,75) + (área telhado verde / 0,50) �  área coberta. * Albedo é uma medida 
de reflectividade de corpos ou superfícies. 
 

15.  Minimizar o vazamento de luz do edifício e terreno, reduzir o brilho gerado para 
aumentar o acesso visual e reduzir o impacto no ambiente noturno, através da 
iluminação interna: o ângulo de curva de máxima luminância de cada luminária deve 
sempre encontrar superfície opaca no interior do edifício e não vazar pelas janelas ou 
toda a iluminação deve ser programada para desligar-se automaticamente fora do horário 
comercial, com exceção da iluminação de emergência, providenciando um manual de 
operação do sistema e para iluminação externa: iluminar apenas áreas requeridas por 
segurança e conforto, não ultrapassar 80% a densidade de consumo de energia em 
iluminação externa e 50% em iluminação de fachadas, segundo a ASHRAE/IESNA* 
Standard 90.1-2004 de acordo com a zona de uso definida pela IESNA RP-33 ( áreas 
residenciais, rurais e parques, comercial/industrial,  entretenimento, etc.) 

 
16. Limitar ou eliminar o uso de água potável, ou água de fontes naturais ou subterrâneas no 

projeto do empreendimento, para uso na irrigação através de sistemas de paisagismo e 
irrigação projetados para reduzir o consumo de água de irrigação em 50%, a partir de um 
caso de referência calculado no solstício de verão, esta redução pode ser proveniente de 
qualquer dos seguintes fatores: Espécies de plantas, com baixo consumo de irrigação; 
Eficiência no sistema de irrigação; Aproveitamento de águas pluviais; Reaproveitamento 
de águas servidas (recicladas); Uso de água reciclada fornecida pela concessionária. 



                               

 

17. Eliminar o consumo de água potável, ou água de fontes naturais ou subterrâneas no 
projeto do empreendimento, para uso na irrigação, através da redução do consumo de 
água em 50%, reaproveitando as águas pluviais e águas recicladas do empreendimento 
ou compramdo-as da concessionária, para uso na irrigação ou implantar paisagismo que 
não requeira sistema de irrigação, onde somente um sistema temporário é necessário 
para a consolidação das espécies e será retirado em no máximo 1 ano. 

 
18. Reduzir a geração de esgoto e a demanda por água potável e incrementar a recarga do 

aqüífero, através da redução da geração de esgoto do projeto em 50%, pela utilização de 
peças sanitárias de baixo consumo ou utilização de água não potável ou tratando 50% do 
esgoto gerado no empreendimento a padrões terciários de águas servidas. Descarregá-
lo por infiltração ou reutilizá-lo no empreendimento. 

 
19. Maximizar a eficiência no suprimento de água no empreendimento de modo a reduzir a 

sobrecarga (fornecimento e água servida) do sistema de águas e esgoto da 
concessionária através de estratégias que reduzam em 20% ou 30% o consumo de água 
usados em vasos, mictórios, lavatórios, chuveiros e cubas de cozinha (excluindo a 
irrigação), com relação ao Baseline definido pela Energy Policy Act of 1992*. *Os 
cálculos são baseados nas estimativas de ocupação do empreendimento e seu uso. 

 
20. Verificar se os sistemas prediais de energia (climatização, iluminação, água quente e 

energia renovável) estão instalados, calibrados e desempenhando conforme a demanda 
do cliente e do projeto através do comissionamento dos sistemas que deve cumprir estas 
6  tarefas: 1. Designar uma pessoa como Autoridade de Comissionamento (CxA), 2. O 
proprietário deve documentar os requisitos do projeto do proprietário (OPR=Owner´s 
Project Requirements) e a documentação das bases do projeto (BOD=Bases of design), 
3. Desenvolver e incorporar os requisitos de comissionamento dentro dos documentos de 
construção, 4. Desenvolver e implantar um plano de comissionamento, 5. Verificar as 
instalações e desempenho dos sistemas que serão comissionados, 6. Concluir o 
Relatório de comissionamento. 

 
21. Estabelecer um nível mínimo de eficiência energética para os sistemas prediais 

propostos, projetando o edifício para atender no mínimo: As provisões obrigatórias           
(Seções 5.4, 6.4, 7.4, 8.4, 9.4 e 10.4) da Norma ASHRAE/IESNA Standard 90.1-2004 
(sem alterações) e os requisitos prescritivos (Seções 5.5, 6.5, 7.5 e 9.5) da Norma 
ASHRAE/IESNA Standard 90.1-2004 (sem alterações) ou os requisitos de desempenho  
(Seções 11) da Norma ASHRAE/IESNA Standard 90.1-2004 (sem alterações). 

 
22. Redução da destruição da camada de ozônio na atmosfera, assim como o aquecimento 

global, através da não utilização de fluídos refrigerantes a base de CFC, nos sistemas de 
base de aquecimento, ventilação, ar condicionado e refrigerantes do projeto. 

 
23. Atingir níveis crescentes de desempenho energético, acima do nível mínimo de eficiência 

energética para os sistemas prediais propostos, a fim de reduzir o impacto ambiental e 
econômico associado ao uso excessivo de energia através da Simulação Computacional 
de Energia que demonstre que o edifício projetado tem desempenho superior à 
referência dada pela ASHRAE/IESNA Std. 90.1-2004, por uma simulação utilizando o 
Building Performance Rating Method - Apêndice G, com economia de custo mínima.  

 



                               

 

24. Encorajar a utilização crescente de energia renovável (fotovoltaica, eólica, geotérmica, 
PCH, biomassa ou outras fontes alternativas) produzida no local, a fim de reduzir o 
impacto ambiental e econômico associado ao uso excessivo de energia, baseada em 
combustíveis fósseis, utilizando energia renovável, produzida pelo edifício, para reduzir o 
custo energético. Calcular a quantidade de energia renovável produzida, comparada com 
a energia consumida pelo edifício durante o ano. 

 
25. Reduzir a destruição da camada de ozônio na atmosfera e incentivar a aderência 

antecipada ao protocolo de Montreal, minimizando a contribuição para o aquecimento 
global, através da não utilização de gases no sistema de climatização ou selecionar 
gases que minimizem ou eliminem a emissão de componentes agressivos à camada de 
ozônio e contribuintes ao aquecimento global, segundo a fórmula: LCGWP + LCODP x 
105 �  100, onde: LCGWP - Lifecycle Direct Global Warming Potential, LCODP - Lifecycle 
Ozone Depletion Potential e não instalar sistemas de combate a incêndio que contenham 
substâncias de destruição do ozonio (CFC, HCFC ou Halons). 

 
26. Prover responsabilidade e capacidade de controle e monitoração do consumo de energia 

do edifício para garantir a performance do sistema através do desenvolvimento e 
implementação de um plano de medição e verificação (M&V) que atenda a: Opção D: 
Simulação Calibrada (Savings Estimativa Método 2) ou Opção B: Desenvolver um plano 
de medição e verificação (M&V), para avaliar a performance do sistema de energia 
conforme International Performance Measurement & Verification Protocol (IPMVP) 
volume III, esta M & V deve abranger um período não inferior a um ano de pós-ocupação  
na construção. 

 
27. Encorajar a utilização de fontes de energias renováveis ( fotovoltaica, eólica, geotérmica, 

PCH, biomassa ou outras fontes alternativas), num saldo de poluição zero através da 
utilização de no mínimo 35% do consumo de energia do edifício de fontes de energia 
verdes, oriundas de fontes renováveis, pelo engajamento em contratos com pelo menos 
2 anos de duração. 

 
28. Estimular a estocagem e segregação dos resíduos recicláveis, evitando a envio destes 

materiais a aterros sanitários, provendo uma área facilmente acessível que serve todo o 
edifício e se dedica à recolha e armazenagem de materiais não perigosos para a 
reciclagem, incluindo (no mínimo) papel, papelão ondulado, vidro, plásticos e metais. 

 
29. Estender a vida útil dos edifícios existentes, conservar recursos, manter o patrimônio 

cultural, reduzir a produção de lixo e reduzir o impacto ambiental associado a novos 
edifícios no que tange a produção e transporte de materiais de construção, mantendo no 
mínimo 75% ou 95% da estrutura do edifício existente (inclusive lajes e cobertura) e das 
fachadas (excluindo esquadrias e cobertura não estruturais) ou utilizar elementos 
construtivos não-estruturais internos (paredes internas, portas, pisos e forros) em, no 
mínimo 50 % da área do projeto (incluindo ampliações). Se o projeto prever a ampliação 
do edifício existente, este crédito não será aplicável, se esta ampliação for superior a 2 
vezes a metragem quadrada do imóvel existente. Materiais perigosos que forem 
mantidos no projeto não serão contabilizados. 

 
30. Desviar resíduos de construção, demolição e embalagens do aterro sanitário e/ou 

depósito de lixo e incineradores. Redirecionar recursos recuperados recicláveis ao 
processo de fabricação, redirecionar materiais com reuso para locais apropriados, 



                               

 

através da reciclagem ou recuperação pelo menos 50% ou 75% dos resíduos de 
embalagens, construção e demolição desenvolvendo e implementando um plano de 
gerenciamento de resíduos de construção, quantificando metas de reaproveitamento de 
material, que identifique os materiais que serão reaproveitados e/ou reciclados. Solo de 
escavações e limpeza de terreno não contribuem para este crédito. 

 
31. Prover a reutilização das construções existentes e produtos, reduzindo a geração de 

resíduos e poluentes oriundos das novas construções, preservando os recursos naturais 
e diminuindo os impactos ambientais das extrações e produção, utilizando materiais de 
demolição ou restaurados, de forma a substituir, no mínimo 5% ou 10% do material de 
construção orçado, com base no custo dos materiais*. Instalações eletro-mecânicas e 
canalizações, itens especiais, como elevadores e equipamentos, não são incluídos neste 
cálculo. Somente incluir materiais permanentemente instalados no empreendimento. 
Mobiliário pode ser considerado. *Custo dos materiais pode ser orçado, ou pode-se 
assumir como 45% do custo total da construção. 

 
32. Incrementar a demanda por materiais reciclados, reduzindo extração dos recursos 

naturais e aumentando a vida útil dos materiais e insumos, reduzindo o impacto gerado 
na extração e produção de novos materiais, usando material com conteúdo reciclado*, de 
forma que a soma dos reciclados pós-consumo mais metade dos reciclados pré-consumo 
(pós-industrial) seja igual ou maior a 10% ou 20% do custo dos materiais no projeto. O 
valor do material reciclado deve ser determinado pelo peso. A fração do material 
reciclado é multiplicado pelo custo total para determinar o valor reciclado. Instalações 
eletro-mecânicas e canalizações, itens especiais, como elevadores e equipamentos, não 
são incluídos neste cálculo. Somente incluir materiais permanentemente instalados no 
empreendimento. Mobiliário pode ser considerado. *Definido pela ISO 14.021 – 
Environmental Tabels and declarations. 

 
33. Aumentar a demanda por produtos e materiais de construção que são extraídos, 

fabricados na região e com isto apoiando a economia regional e reduzindo impactos 
ambientais resultantes de transporte, utilizando materiais de construção que tenham sido 
extraídos, colhidos ou recuperados, bem como produzidos em um raio máximo de 804,5 
km do empreendimento, de forma que somem 10% ou 20% do custo total dos materiais 
orçados para o projeto. Se apenas uma fração do material for regional, apenas esta 
fração será considerada no cálculo (por peso). Instalações eletro-mecânicas e 
canalizações, itens especiais, como elevadores e equipamentos, não são incluídos neste 
cálculo, somente incluir materiais permanentemente instalados no empreendimento. 
Mobiliário pode ser considerado. 

 
34. Reduzir o uso e o descarte de matéria bruta finita e materiais de longo ciclo de 

renovação, substituindo os mesmos por materiais de rápida renovação, usando materiais 
e produtos rapidamente renováveis de construção e mobiliário, fabricadas de plantas que 
são tipicamente colhidas em ciclos de 10 anos ou menos anos, para pelo menos 2,5% do 
custo total de materiais usados no projeto. Para cálculos dos valores totais excluir os 
custos de mão de obra e equipamentos (componentes elétricos, mecânicos e 
hidráulicos). 

 
35. Encorajar o gerenciamento florestal ambientalmente responsável, utilizando no mínimo 

50% do material com base em madeira, com madeira certificada de acordo com o Forest 
Stewarship Council  FSC– (Conselho Brasileiro de manejo Florestal ). Estes materiais 



                               

 

incluem, mas não estão limitados a: malha estrutural, piso, sub-base de piso, esquadrias 
e acabamentos. Somente incluir materiais permanentemente instalados no 
empreendimento. Mobiliário pode ser incluído. 

 
36. Estabelecer o desempenho mínimo de qualidade do ar interior dos edifícios e com isto 

contribuir para o conforto e o bem estar dos usuários, onde áreas Ventiladas 
Mecanicamente, devem atender aos requisitos mínimos das seções 04 a 07 da ASHARE 
62.1 – 2004, “Ventilação para qualidade de ar interior aceitável”, usando o procedimento 
de classificação de ventilação ou a norma local, se for mais exigente e áreas Ventilados 
de forma natural, devem atender às exigências de localização e tamanho de abertura de 
janelas conforme os requisitos da norma ASHRAE 62.1 – 2004 Seção 5.1.  

 
37. Minimizar a exposição dos ocupantes do espaço de locação, superfícies internas e 

sistemas a fumaça de cigarro no ambiente, através das seguintes opções: Edifício Não 
Fumante, fumar é proibido dentro do edifício  e áreas externas designadas para fumantes 
estão localizadas a pelo menos 7,62 mts das entradas, das tomadas de ar externos e das 
janelas que podem ser abertas ou fumar é proibido dentro do edifício exceto nas salas 
designadas como para fumantes e áreas externas designadas para fumantes estão 
localizadas a pelo menos 7,62 mts das entradas, das tomadas de ar externos e das 
janelas que podem ser abertas e o projeto considerou uma ou mais salas para fumantes. 
As salas para fumantes foram projetadas para exaurir a fumaça de tabaco ambiental para 
o exterior sem nenhuma recirculação para as áreas não fumantes do prédio, foram 
fechadas com divisórias impermeáveis de laje a laje e são operadas com uma pressão 
negativa em comparação com as áreas vizinhas de pelo menos uma média de 5 Pa         
(0,02 polegadas de água pressão relativa) e com um mínimo de 1 Pa (0,004 polegadas 
de água) quando as porta(s) da(s) sala de fumantes estiver(em) fechada(s) e o 
desempenho das pressões de ar diferenciais foi verificado conduzindo-se testes de 
medição de 15 minutos, com um mínimo de uma medição a cada 10 segundos da 
pressão diferencial na sala de fumantes com relação às áreas adjacentes e em cada 
fresta vertical com as portas de acesso à sala de fumantes fechadas. O teste foi 
conduzido com cada espaço configurado para condições do pior caso de transporte de ar 
das salas de fumantes, para espaços adjacentes, com as portas das salas de fumantes 
fechadas em relação aos espaços adjacentes. 

 
38. Prover capacidade de monitoração do sistema de ventilação para ajudar a sustentar o 

conforto e o bem estar dos ocupantes, instalando sistema permanente de monitoração e 
alarme com feedback da performance do sistema de ventilação com ajuste operacional, 
todas as vezes que superar 10% ou mais do setpoint, através de um alarme do sistema 
de automação do edifício ao operador do edifício ou através de um alerta visual ou 
sonoro aos ocupantes do edifício. Para sistema de ventilação mecânica, monitorar os 
níveis de CO2, para as áreas densamente ocupadas (> 27 pessoas / 100 m²) instalando 
sensor de CO2 em cada espaço densamente ocupado, sendo instalados entre 0,91 mts e 
1,82 mts do piso. Para cada sistema de ventilação mecânica, fornecer um dispositivo 
instalado ao ar livre externo, capaz de medir e garantir pelo menos 15% de renovação do 
ar, conforme definido pela ASHRAE 62,1-2.004. Para Sistema de ventilação natural, 
monitorar as concentrações do CO2 dentro de todos os espaços naturalmente ventilados. 
O Sensor de CO2 deve estar localizado nas salas em um altura entre 0,91 mts e 1,82 
mts acima do assoalho. Um sensor do CO2 pode ser usado para monitorar espaços 
múltiplos se o projeto da ventilação natural usar áreas passivas ou outros meios induzir 



                               

 

igualmente e simultaneamente o fluxo de ar através daqueles espaços sem a intervenção 
dos ocupantes do edifício.  

 
39. Prover ventilação adicional de ar para melhorar a qualidade do ar interno de maneira a 

melhorar o conforto, bem estar e a produtividade dos ocupantes, onde para Espaços 
ventilados mecanicamente, aumentar em no mínimo 30% as taxas de ventilação, em 
comparação com as estabelecidas no EQ Pré requisito 1 (ASHRAE 62.1-2004) e em  
Espaços ventilados de forma natural, o sistema de ventilação natural foi projetado para 
atender as exigências do Carbon Trust “Good Practices Guide 237” [1988], como uma 
estratégia eficaz para o projeto e utilizar diagramas e cálculos para demonstrar que o 
projeto cumpre os requisitos da Chartered Institution of building Services Engineers 
(CIBSE) Applications Manual 10:2005. ou Utilize microscópio e modelo analítico para 
demonstrar que os fluxos aéreos irão efetivamente proporcionar  a ventilação mínima 
exigida.  

 
40. Reduzir problemas na qualidade do ar interno, resultante do processo de construção / 

renovação de maneira a ajudar a manter o conforto e o bem estar dos trabalhadores da 
construção e ocupantes do empreendimento durante a construção, desenvolvendo e 
implementando um Plano de Gerenciamento de Construção IAQ (Indoor Air Quality- 
Qualidade de Ar Interno) para as fases de construção e pré operação dos edifícios, da 
seguinte forma:  Durante a construção, cumprir ou exceder os requisitos de acordo com 
as abordagens de projeto recomendadas pelas Normas IAQ da Associação Nacional de 
Empreiteiros de Ar Condicionado e Funilaria (SMACNA Sheet Metal and Air Conditioning 
National Contractors Association) para Prédios em Construção Ocupados, 1995, Capítulo 
3; Proteger da umidade os materiais estocados ou instalados; Se sistemas de ventilação 
mecânica forem instalados e utilizados durante a construção, prover filtragem mínima em 
MERV 8, conforme determinado pela ASHRAE 52,2-1.999; 

 
41. Reduzir problemas na qualidade do ar interno, resultante do processo de 

construção/renovação de maneira a ajudar a manter o conforto e o bem estar dos 
trabalhadores da construção e ocupantes do empreendimento antes da ocupação, 
substituindo todos os filtros utilizados, imediatamente antes da ocupação e Desenvolver 
e implementar um Plano de Gerenciamento de Qualidade de Ar Interior (IAQ) para as 
fases de construção e pré-ocupação dos espaços de locação através do: ( Flush Out ) 
Purga geral do ar antes da ocupação onde após o fim da construção e antes da 
ocupação, com todos os acabamentos interiores terminados, a purga geral do edifício foi 
realizada fornecendo um volume total de 4.261m3 / m2 de piso, mantendo-se a 
temperatura interna de no mínimo 15,6°C e uma umida de de não mais que 60% ou 
conduzir um teste da Qualidade do Ar Interno após o término das obras, antes da 
ocupação, utilizando protocolos consistentes com o US Environmental Protection Agency  
(EPA ) - Compedium of Methods for the Determination of Air Pollutants in Indoor Air e 
demonstrar que a concentrações máximas dos contaminantes não ultrapassem os limites 
a seguir: 

 
Contami nante  Concentração máxima  

Formaldeído   50 partes por bilhão  

Partículas (PM10)  50 microgramas por metro cúbico  

Total de compostos orgânicos 
voláteis (TVOC)  

500 microgramas por metro cúbico  



                               

 

4-Phenylcyclohexene (4-PCH) 6,5 microgramas por metro cúbico 

Monóxido de Carbono (CO)  9 parte por milhão e não superior a 2 partes  por 
milhão acima exterior níveis 

 
42. Reduzir a quantidade de contaminantes do ar interior que possuam odor potencialmente 

irritante, forte ou que possam causar lesão, desconforto ou mal estar aos usuários, 
instaladores e operários da construção, onde todos os Adesivos e Selantes de interior 
aplicadas na obra, devem atender as limitações e restrições que concerne a 
componentes químicos estabelecidos pelos seguintes padrões, indicando o nível de 
COV´s dos produtos de acordo com a South Coast Air Quality Management District 
(SCAQMD) Rule #1168, Architectural Coatings, rules in effect on January  7, 2005.  
Adesivos Aerossóis: Green Seal Standard para Adesivos Comerciais GS-36 em vigor 
desde 19 de outubro de 2000. Tintas e Revestimentos de interior aplicadas na obra, 
devem atender as limitações e restrições que concerne a componentes químicos 
estabelecidos pelos seguintes padrões: Pinturas e Mantas em geral: Limites de VOC´s 
pela Green Seal Standard GS-11, Paints, First Edition, May 20, 1993, Pinturas 
anticorrosivas para metais: Limites de VOC´s pela Green Seal Standard GS-03, Anti-
Corrosive Paints, Second Edition, January 7, 1997. For applications on ferrous metal 
substrates, Revestimentos em madeira, mantas de piso: não exceder o SCAQMD* Rule 
#1113, Architectural Coatings, Todo o Carpete instalado no interior do edifício deve 
atender ou exceder os requisitos de teste e características do produto do programa: 
Carpet and Rug Institute’s Green Label Plus Program. Todo o Capacho instalado no 
interior do edifício deve atender ou exceder os requisitos de teste e características do 
produto do programa: Carpet and Rug Institute’s Green Label Plus Program. 
Compensados de madeira ou produtos de fibras agrícolas, incluindo materiais de 
preenchimento devem conter resinas sem adição de uréia-formaldeído*. Adesivos 
laminados usados para fabricação na obra em montagens aplicadas nas oficinas 
contendo estes adesivos laminados não devem conter uréia-formaldeído. *Móveis e 
equipamentos não são considerados neste crédito. 

 
43. Minimizar a exposição dos usuários do edifício a partículas potencialmente perigosas e 

poluição química, projetando para minimizar e controlar a entrada de poluentes no 
edifício e evitar a contaminação cruzada, instalando sistemas permanentes em todas as 
entradas que são conectadas diretamente ao ar livre com pelo menos 1,82 mts de 
comprimento no sentido longitudinal do curso, para capturar a sujeira dos pés ao entrar 
no edifício. Os sistemas aceitáveis da entrada incluem grelhas permanentemente 
instaladas, grades ou os sistemas entalhados que permitem limpeza embaixo. Os 
capachos somente são aceitos, quando limpos semanalmente por empresa contratada. 
Quando áreas onde gases e/ou produtos químicos perigosos estão presentes / são 
usados (garagens, DML`s, lavanderias, copiadoras, etc.), vedar as áreas adjacentes 
instalando equipamentos com sistemas de exaustão, que garantam suficiente pressão 
negativa dentro dos recintos, para evitar contaminação com os espaços adjacentes com 
portas de fechamento automático. A taxa da exaustão será pelo menos 0.50 cfm/sq.ft. , 
sem a recirculação do ar. O diferencial de pressão com os espaços circunvizinhos será 
pelo menos 5 Pa (0,02 polegadas de água pressão relativa) e com um mínimo de 1 Pa 
(0,004 polegadas de água) quando a(s) porta(s) estiver(em) fechada(s). Em locais 
mecanicamente ventilados, instalar nas áreas regularmente ocupadas do edifício  filtros 
de ar de MERV 13 (ou superior) antes da ocupação. A filtragem deve ser aplicada para 



                               

 

controlar o ar do retorno e da parte externa, que deve ser controlado antes do descarte 
das salas. 

 
44. Prover um alto nível de controle do sistema de iluminação para ocupantes individuais e 

grupos específicos em espaços multi-ocupados (por ex.: salas de aula e reunião) para 
promover produtividade, bem estar e conforto dos ocupantes do prédio, provendo meios 
de controle de iluminação individual para, no mínimo 90% dos ocupantes, permitindo 
ajustes para atendimento de tarefas, necessidades e preferências individuais e provendo 
meios de controle de iluminação para áreas com múltiplos usuários, a fim de que os 
níveis de iluminação se ajustem às necessidades e preferências do grupo. 

 
45. Prover um alto nível de controle do sistema de ventilação e térmico para ocupantes 

individuais e grupos específicos em espaços multi-ocupados (por ex.: salas de aula e 
reunião) para promover produtividade, bem estar e conforto dos ocupantes do prédio, 
provendo meios de controle individual de temperatura para, no mínimo, 50% dos 
usuários, controles através de janelas podem ser considerados, desde que localizadas a 
no máximo 6,1mts de profundidade e 3,0 mts de distancia lateral. As janelas operáveis 
devem atender os requisitos da ASHRAE 62-2004 – Seção 5.1 Natural Ventilation e 
prover meios de controle de temperatura para áreas com múltiplos usuários, a fim de que 
a temperatura se ajuste as necessidades e preferências do grupo. As condições de 
conforto térmico estão descritas na Norma ASHRAE 55-2004 incluindo os principais 
fatores de temperatura do ar, temperatura radiante, velocidade do ar e umidade. O 
sistema de controle para efeitos de conforto para este crédito é definido como sendo a 
disponibilidade de controle de pelo menos um destes fatores primários no local. 

 
46. Prover um ambiente confortável termicamente, para incrementar a produtividade e bem 

estar dos ocupantes, projetando os sistemas de climatização e as fachadas do edifício 
para atender aos requisitos das ASHRAE Standard 55 – 2004 Thermal Comfort 
Conditions for Human Occupancy . Demonstrar o cumprimento de acordo com a Seção 
6.1.1 Documentation. 

 
47. Facilitar a aferição do conforto térmico do empreendimento durante a operação, 

concordando em realizar pesquisa sobre conforto térmico, com os usuários em um 
período de 06 a 18 meses, pós ocupação. Esta pesquisa deve colher opiniões anônimas 
de satisfação global do desempenho térmico e a identificação dos problemas 
relacionados com o conforto térmico e concordar em desenvolver um Plano Corretivo, 
caso mais de 20% dos usuários relatarem insatisfação com as condições de conforto 
térmico. Este plano deverá incluir medição de variáveis ambientais relevantes em áreas 
problemáticas, em conformidade com a Norma ASHRAE 55-2004. 

 
48. Prover aos ocupantes uma conexão com luz natural e vista externas, entre o exterior e o 

interior, dentro das áreas regularmente ocupadas no empreendimento, através da Opção 
1: Cálculo do fator de área envidraçada, atingir um fator de envidraçamento [ glazing 
factor = (área de janela/área de piso) x Fator Geométrico da janela x (Tviz Real / Tviz 
Mínima) x Fator de Altura da janela] de 2% para no mínimo75% da área ocupada do 
edifício; ou Opção 2: Simulação por computador do fator luz do dia, demonstrar por 
simulação computadorizada que, no mínimo, 75% da área ocupada do edifício recebe 
269 candelas / m2, considerando dia claro, ao meio dia, no equinócio, há 76,2 cm do 
piso; ou Opção 3 : Medidas da luz do dia, demonstrar, através de registros de medições  
de luz interior, que no mínimo, 75% da área ocupada do edifício recebe 269 candelas / 



                               

 

m2, considerando dia claro, ao meio dia, no equinócio, há 76,2 cm do piso; As medições 
devem ser realizadas a 25cm do piso em todos os espaços ocupados. Em todos os 
casos, onde apenas partes das salas ou espaços de reunião atenderem os requisitos 
mínimos da iluminação, estas áreas poderão ser somadas no cálculo a ser aplicado para 
os 75% da área total, necessário para este crédito.  Em todos os casos providenciar o 
redirecionamento da luz do dia e ou dispositivos de controle para evitar reflexos em 
situações que poderiam prejudicar tarefas visuais. Exceções para as áreas onde tarefas 
podem ser dificultadas pelo uso da luz do dia, serão consideradas na análise dos 
créditos. 

 
49. Prover os ocupantes de uma conexão com luz natural e vista externas, entre o exterior e 

o interior, dentro das áreas regularmente ocupadas no empreendimento, provendo vista 
direta ao exterior, por abertura com vidro, entre 76,2 cm e 229 cm de altura do piso, para 
90% de todas as áreas regularmente ocupadas do edifício. Determinar a área de vista de 
acordo com os seguintes critérios: Em planta, área com linha de visão para o perímetro 
com janelas. Em corte, uma linha direta de visão pode ser desenhada entre a área e a 
janela.  Vistas diretas ao exterior podem ser executas por áreas envidraçadas. Para salas 
privadas, toda a área pode ser contada se 75% ou mais desta área ter vista direta. Para 
espaços multi-ocupados, as áreas com vista direta para o exterior também poderão ser 
somadas. 

 
50. Apresentação de estudo preliminar e fixação de metas para pontuação no sistema LEED-

NC™. Este estudo deve considerar a obtenção de no mínimo 40 pontos no referido 
sistema. 

 
2.2 INSTALAÇÕES EXISTENTES 

 
1. Recompensar edifícios projetos e construídos com sensibilidade ambiental, que em 

conseqüência permitem a operação e manutenção sustentável com facilidade, através 
da escolha de uma das opções: 1 - Demonstrar que o edifício foi certificado LEED-NC; 
ou 2 - Demonstrar que o edifício foi certificado pelo LEED for Schools; ou 3 - Demonstrar 
que o edifício foi certificado pelo LEED-CS e que 75% dos espaços ocupados foram 
certificados pelo LEED-CI. 

 
2. Encorajar práticas de gerenciamento das áreas externas como pisos, fechamentos e 

manutenções de equipamentos que impliquem em exteriores bem mantidos, limpos e 
seguros, ao mesmo tempo que apoiam operações de alto desempenho, elaborando um 
Plano de Gerenciamento de baixo impacto para áreas externas, que auxiliem na 
preservação da integridade ecológica do entorno. O Plano deve conter um elenco de 
Melhores Práticas que reduza significativamente a utilização de produtos químicos, o 
desperdício de água e energia, a poluição ambiental e a geração de resíduos sólidos. O 
Plano deve comtrolar os seguintes elementos: Equipamentos de manutenção, Remoção 
de neve (onde aplicável), Limpeza de Fachada, Limpeza da área externa, Pinturas e 
selantes utilizados na área externa. 

 
3. Preservar a integridade ecológica, incrementar a diversidade e suportar a manutenção 

das espécies nativas, suportar operações de alto desempenho e integração com o 
entorno natural, através de um Plano de Gerenciamento para os componentes naturais 
do terreno, que contenha: Gerenciamento Integrado de Pestes (IPM), plantas, fungos, 
insetos e/ou animais, de maneira a não prejudicar a saúde humana e o ambiente. O IPM 



                               

 

utiliza os pesticidas menos tóxicos, utilizados apenas em alvos precisos para espécies 
específicas e mantendo o monitoramento constante, reduz as fontes de alimento, água e 
abrigo para as pragas. Deve definir condições emergenciais, e protocolos de informação 
(notificações com mínimo de antecedência de 72h e 24h em casos emergenciais). O 
Plano deve se alinhar com as práticas de controle de pestes no interior do edifício. 
Controle de erosão e sedimentação para manutenção de paisagismo e obras. Utilizar 
restos vegetais no cobrimento dos paisagismos, para minimizar a geração de resíduos e 
a demanda por fertilizantes e o consumo de água pela retenção superficial. 

 
4. Reduzir a poluição e o impacto em áreas desenvolvidas pelo uso do automóvel, através 

da redução do número de viagens de/para o edifício em automóveis com apenas 01 
ocupante, com sistema combustível a base de combustíveis fósseis. Para isto utilize as 
estratégias a seguir: trabalhos remotos, rodízio de veículos; usos de transporte de 
massa; caminhada; bicicletas; caronas; vans e fretados; veículos de baixa emissão ou 
combustíveis alternativos. Os cálculos são feitos utilizando como baseline (denominador) 
a hipótese de que todos os ocupantes utilizam automóveis convencionais e com 01 
ocupante. 

 
5. Conservar áreas naturais existentes e restaurar áreas degradadas que forneçam habitat 

e promovam a biodiversidade, Durante o período do desempenho, tenha no lugar a 
vegetação nativa ou adaptada que cobre um mínimo de 25% da área do local, com 
exclusão da área do edifício ou 5% da área total incluindo a área do edifício, adotando o 
que for maior. Melhorando e/ou mantendo as áreas fora do local com plantas nativas ou 
adaptadas. Cada 2 m2 de área fora do local podem ser contados como 1 m2 no local.  

 
6.  Limitar o impacto na hidrologia local pela redução das áreas impermeáveis, 

incrementando a permeabilidade no terreno e gerenciando a descarga de águas pluviais 
de tempestades, execute um plano de gestão da água da chuva que infiltre, colete e 
aproveite água pluvial ou evapo-transpiração pelo menos de 15% da precipitação que 
cai em geral no local do projeto por um ano médio do tempo e para a tempestade bienal, 
de 24 horas do projeto. Execute um programa anual da inspeção de todas as facilidades 
da gerência da água da chuva para confirmar o desempenho continuado. Mantenha a 
documentação da inspeção, incluindo a identificação das áreas da erosão, as 
necessidades da manutenção, e os reparos. Execute toda a manutenção exigida 
rotineira, reparos necessários ou estabilização no prazo de 60 dias da inspeção. 

 
 
7. Reduzir as ilhas de calor (diferenças térmicas graduais entre áreas desenvolvidas e 

pouco desenvolvidas) para minimizar impactos em microclimas e em habitat do ser 
humano e dos animais, oriundas das pavimentações. Escolha uma das seguintes 
opções: Opção A – Use toda a combinação das seguintes estratégias para 50% da 
paisagem do local (que inclui estradas, passeios, pátios, e lotes de estacionamento): 
Forneça sombreamento através de arvores existentes ou dentro de cinco anos da 
plantação de novas arvores; Arvores devem estar no lugar durante a aplicação da 
certificação. Forneça a área das estruturas cobertas inteiramente pelos painéis 
fotovoltaicos solares. Forneça a área dos dispositivos arquitetônicos ou as estruturas 
que têm um índice solar de refletância (SRI) de pelo menos 29. Execute um programa 
de manutenção que se assegure de que estas superfícies sejam limpas pelo menos a 
cada dois anos para manter a boa refletância.  Materiais de pavimentação com um SRI 
de pelo menos 29 e execução de um programa de manutenção que se assegure de que 



                               

 

estas superfícies sejam limpas pelo menos a cada dois anos para manter a boa 
refletância. Utilizar e manter pavimento semi-permeável (50% de permeabilidade) para, 
no mínimo, 50 % da área de estacionamento ou Opção B – Colocar no mínimo de 50% 
das vagas de estacionamento cobertas (definida como subterrânea, sob a plataforma, 
sob o telhado ou sob um edifício). Todo o telhado usado para proteger as vagas deve ter 
um SRI pelo menos de 29. Execute um programa de manutenção que se assegure de 
que todas as superfícies de SRI sejam limpas pelo menos a cada dois anos para manter 
a boa refletância. O nível superior do estacionamento é incluído no cálculo dos espaços 
de estacionamento do total mas não considerado um telhado e não exigido ser uma 
superfície de SRI. 

 
8. Reduzir as ilhas de calor (diferenças térmicas graduais entre áreas desenvolvidas e 

pouco desenvolvidas) para minimizar impactos em microclimas e em habitat do ser 
humano e dos animais selvagens oriundas de coberturas, através das Opção 1 : Use os 
materiais de telhado que tenham igual  ou maior índice solar de refletância (SRI – Solar 
Reflectance Index) que aos valores na tabela abaixo para um mínimo de 75% da área do 
telhado. Se mais de 75% da área do telhado é coberto com o material de SRI, o valor de 
SRI pode ser mais baixo do que o valor exigido. Isso se o desempenho equivalente 
resultante de SRI seja pelo menos tão elevado quanto tendo o valor exigido em 75% da 
área. Execute um programa de manutenção que se assegure de que todas as 
superfícies de SRI sejam limpas pelo menos a cada dois anos para manter a boa 
refletância. Opção 2 : Instale e mantenha uma coberta de  telhado verde pelo menos em 
50% da área do telhado. Opção 3: Instale o telhado verde  que, na combinação, 
encontram os seguintes critérios: (área de coberta SRI / 0,75) + (área telhado verde / 
0,50) �  área coberta.           

 
TIPO INCLINAÇÃO SRI 

Pouco Inclinado �  2:12 78 

Muito Inclinado �  2:12 29 

 
9. Minimizar o vazamento de luz do edifício e terreno, reduzir brilho gerado para aumentar o 

acesso visual ao céu e reduzir o impacto no ambiente noturno. Para iluminação interior, 
toda a iluminação interna não emergencial com uma linha de visão direta a todas as 
aberturas no envelope (translúcido ou transparente, parede ou teto) deve 
automaticamente ser controlada para desligar logo após o período de trabalho, durante 
seu tempo de performance. A duração total do período programado de desligamento 
anualmente, deve ser igual ou maior que 2.190 horas por ano (50% de horas anuais 
noturnas). A capacidade da ultrapassagem manual pode ser fornecida ocasionalmente 
após o uso das horas. Execute um programa para assegurar-se de que o sistema de 
controle da iluminação esteja sendo usado corretamente para ajustar níveis de 
iluminação durante todos os períodos noturnos, depois do expediente. Para iluminação 
externa, adote umas das 3 opções: Opção 1 – Se o projeto é certificado sob LEED NC, 
mostre que o crédito 8 de SS foi ganho. Opção 2 – Proteja parcialmente ou inteiramente 
todos os dispositivos elétricos de 50 watts ou mais para que não emitam diretamente luz 
ao céu noturno. Opção 3 – Meça os níveis de iluminação noturna em pontos ao redor do 
perímetro da propriedade, regularmente espaçados, tomando nota das medidas do 
exterior do edifício com as luzes acesas e apagadas. As luzes do interior do edifício 
devem estar no mesmo estado durante ambas as medidas. Pelo menos oito medidas 
são exigidas em um afastamento máximo de 30,50 mts de distância, para ser 

 



                               

 

representativo os níveis de iluminação no perímetro da propriedade. O nível da 
iluminação medida com as luzes acesas não deve estar mais de 20% acima do nível 
medido com as luzes apagadas. Esta exigência deve ser cumprida para cada um dos 
pontos de medida; o cálculo da média de todos os pontos é proibido. 

 
10. Para reduzir o uso de água potável maximizando a eficiência das louças e metais no 

edifício, para reduzir o impacto no sistema de fornecimento de água potável e na 
hidrologia local, reduzindo o uso de água potável das louças e metais no edifício a um 
nível igual ou abaixo do LEED EB: O&M baseline, que é calculada usando a suposição 
de que 100% dos dispositivos hidráulicos usados no edifício estejam de acordo com o 
Código Uniforme do Encanamento (UPC) 2006 ou o Código Internacional do 
Encanamento (IPC) com as exigências de desempenho do dispositivo. Os dispositivos e 
os acessórios incluídos nos cálculos para este crédito são cavaletes de água, mictórios, 
chuveiros, torneiras, registros e medidores. A base line do uso da água é baseado no 
ano de conclusão do sistema de encanamento interno do edifício, até à data do tempo 
onde a equipe de projeto avalia o edifício para LEED EB. A conclusão substancial é 
definida tanto como a construção inicial do edifício ou a última renovação das 
instalações hidráulicas total ou uma parte do edifício que incluiu um Retrofit de 100% de 
todos os dispositivos hidráulicos e acessórios como parte da renovação. Ajustes devem 
ser feitos como segue: Para um sistema hidráulico terminado dentro do ano de 1993 ou 
depois, a linha de base é 120% do uso de água que resultaria se todos os dispositivos 
hidráulicos estivessem de acordo com os códigos mencionados acima. Para um sistema 
hidráulico terminado antes de 1993 para todo o edifício, a linha de base é 160% do uso 
de água que resultaria se todos os dispositivos hidráulicos estivessem de acordo com os 
códigos mencionados acima. 

 
11. Medir os sistemas de água, ao longo do tempo, a fim de compreender os padrões de 

consumo e identificar oportunidades para economias, através da Opção1: Tenha no 
local instalado permanentemente um medidor de água que mede o uso total da água 
potável para o edifício inteiro e as terras associadas. Os dados do medidor devem ser 
gravados em uma base regular e ser compilados em sumários mensais e anuais. 
Candidatos são igualmente incentivados à medir as águas-cinzas ou a água recuperada 
fornecida ao edifício ou Opção 2: Cumpra as exigências acima e tenha instalado num 
lugar permanente a medida para um ou mais dos seguintes sub-sistemas da água: 
Irrigação, meça o abastecimento de água de pelo menos 80% da área irrigada da 
paisagem, onde a porcentagem da área irrigada da paisagem servida deve ser calculada 
como a área total medida irrigada da paisagem dividida pela área irrigada total. Todas as 
áreas ajardinadas cobertas inteiramente com a vegetação nativa, que não exige 
nenhuma irrigação rotineira, devem ser excluídas do cálculo inteiramente. Utensílios e 
Acessórios internos de encanamento, meça o abastecimento de água de pelo  menos 
80% dos dispositivos hidráulicos e acessórios descritos no item acima ou diretamente ou 
por dedução de todo uso medido restante da água do consumo total medido no edifício. 
Torres de refrigeração, meça o uso da água de substituição de todas as torres de 
refrigeração que servem a instalação. Água quente doméstica, meça o uso da água de 
pelo menos 80% da capacidade instalada de aquecimento da água doméstica (que inclui 
os tanques e por encomenda calefatores). Outros processos de água, meça pelo menos 
80% do consumo de água diário previsto para processos, tais como sistemas de 
umidificação, máquinas de lavar louça, máquinas de lavar roupa, piscinas, e outros 
sistemas que usam água como processo. Os medidores devem medir o uso da água 
potável o de águas cinzas e o de água recuperada para cumprir estas exigências. A 



                               

 

medição deve ser contínua e os dados registrados para permitir uma análise de 
tendências de tempo, compilando sumários mensais e anuais dos resultados para cada 
um dos sub-sistemas medidos. Os medidores devem ser calibrados dentro do intervalo 
recomendado do fabricante isso se o proprietário do edifício a organização da gerência 
ou o inquilino possuírem o medidor. Medidores possuídos por terceiros (utilidades ou 
governos) estão isentos.  

 
12. Maximizar a eficiência das louças e metais no edifício, para reduzir o impacto no sistema 

de fornecimento de água potável na fonte de água municipal e em sistemas de esgoto, 
durante o período de desempenho, tenha no lugar estratégias e sistemas que produzam 
uma redução de 10%, 15%, 20%, 25% ou 30% do consumo de água potável através de 
dispositivos hidráulicos e acessórios, com relação ao consumo definido no item 10. 

 
13. Limitar ou eliminar o uso de água potável ou de outros recursos naturais superficiais ou 

sub-superficiais disponíveis ou próximos ao local do projeto para a irrigação do 
paisagismo, reduzindo o consumo de água potável ou de outros recursos naturais 
superficiais ou sub-superficiais para irrigação em comparação com os meios 
convencionais de irrigação. Se o edifício não tiver um sistema de medição de água para 
irrigação separado, os arquivos que comprovam a redução no uso da água podem ser 
demonstrados através de cálculos que demonstrem a redução de 50%, 75% ou 100% o 
consumo da água potável ou outros recursos naturais superficiais ou sub-superficial para 
irrigação através de meios convencionais de irrigação. Para áreas do edifício sem zonas 
ajardinadas, os pontos podem ser ganhos através da redução da utilização de água 
potável para regar qualquer teto e/ou pátios com jardim ou plantas no exterior, desde 
que os espaços de jardim ocupem pelo menos 5% da área do edifício (incluindo a área 
do térreo, do entorno, do estacionamento, etc.). Se as áreas de jardim forem menor que 
5% da área total do edifício, então o projeto não é elegível para este crédito. Três 
opções estão disponíveis para demonstrar a conformidade com as exigências anteriores. 
As equipes de projeto que não medem separadamente o uso real da água de irrigação 
durante o período de desempenho devem escolher a opção 2. OPÇÃO 1 – Calcule a 
quantidade de uso da água de irrigação determinando o uso da água que resultaria ao 
usar um sistema de irrigação típico da região e compare este com o uso real da água 
potável do edifício para a irrigação, que pode ser determinado com a sub-medição. Use 
a linha de base e os valores reais do uso da água para calcular a redução da 
porcentagem na água potável ou outro recurso natural da superfície.  OPÇÃO 2 – 
Calcule o uso estimado da água de irrigação através das áreas de jardim e dividindo 
essa área em tipos de vegetação determinados. Determine a taxa de Evapo-
Transpiração (ETo) para a região e determine o Fator de Espécies (Ks), o Fator de 
Densidade (Kd), e o Fator de Micro-clima (Kmc) para cada tipo da vegetação. Use esta 
informação para calcular o Coeficiente da Paisagem (Kl) e o uso da água de irrigação 
para a caixa instalada. Calcule o uso da água de irrigação da linha de base ajustando os 
fatores acima à valores médios representativos do equipamento convencional e práticas 
projetuais. Use o exemplo estimado e da linha de base para determinar a redução da 
porcentagem na água potável ou noutro uso natural da superfície. Os valores dos fatores 
e outros recursos para terminar estes cálculos estão disponíveis no LEED EB: O&M  
Reference Guide. OPÇÂO 3: Use as ferramentas independentes do desempenho e da 
classificação da irrigação disponíveis de fontes local, regional, estadual ou nacional para 
demonstrar reduções no uso de água potável ou o outro uso natural dos recursos 
superficiais para finalidades de irrigação. Forneça a informação sobre a ferramenta 
independente para demonstrar que é uma técnica sadia. 



                               

 

14. Para reduzir o consumo de água potável no Sistema de Resfriamento através da gestão 
eficaz da água e/ou utilização de água não-potável, através das: Opção 1 - Gestão de 
Químicos, desenvolver e implementar um plano de gestão de água para a Torre de 
Resfriamento que implemente tratamento químico, controle biológico e de formação do 
pessoal sobre como  fazer a manutenção da mesma. Aumentar a eficiência da água, 
através da instalação e/ou manutenção de um medidor de condutividade e controles 
automáticos para ajustar a taxa de evasão e manter adequadas a concentração o tempo 
todo. Opção 2 - Uso de água não-potável, usar pelo menos, 50 % de água não potável, 
tais como: água da chuva recolhida, condensamento do ar-condicionado, água do filtro 
de retrolavagem da piscina, torre, águas de reuso tratadas de lavabo e mictório, água de 
bueiros, água municipal reciclada ou qualquer outra fonte de água no local que não está 
ocorrendo naturalmente das águas subterrâneas ou água de superfície. Tenha um 
programa de medição em vigor que verifica as quantidades de água que constituem as 
fontes não-potáveis. Medidores devem ser calibrados dentro das recomendações do 
fabricante caso o proprietário do edifício, a gestão organização ou o inquilino possuam o 
medidor. Contadores de propriedade de terceiros (por exemplo, utilitários ou governos) 
estão isentos. Opção 3 – Combinação da Gestão química e uso de água não potável. 

 
15. Promover a continuidade da gestão de informações, a fim de assegurar a eficiência 

energética nas estratégias de operação e manutenção, e prover embasamento para 
treinamento e avaliação de sistemas, Documentando a atual seqüência de operações do 
edifício. Desenvolva um plano operacional do edifício que forneça detalhes sobre como 
o edifício deve ser operado e mantido. O plano operacional deve incluir, no mínimo, um 
calendário de ocupação, agenda de tempo de execução do equipamento, projetos 
específicos para todos os equipamentos de AC e projetos de níveis de iluminação em 
todo o edifício. Identifique quaisquer alterações em horários ou para diferentes épocas, 
dias da semana e horas do dia. Valide se foi respeitado o plano operacional durante o 
período de desempenho. Desenvolver uma narrativa de sistemas que brevemente 
descreva os sistemas mecânicos e elétricos e equipamentos do edifício. A narrativa dos 
sistemas deve incluir todos os sistemas utilizados para satisfazer as condições 
operacionais mencionadas no plano operacional, incluindo, mas não se limitando a, 
aquecimento, resfriamento, ventilação, iluminação e qualquer sistema de controle do 
edifício. Crie uma narrativa do plano de manutenção preventiva do equipamento descrito 
na narrativa de sistemas e documente o plano de manutenção preventiva durante o 
período de desempenho. Conduza uma auditoria de eficiência energética que satisfaça 
os requisitos da ASHRAE, nível 1, através de análises. 

 
16. Estabelecer níveis mínimos de eficiência energética das operações do edifício, com 

relação a edifícios semelhantes, a fim de reduzir os impactos econômicos e ambientais 
associados ao uso excessivo de energia, através do CASO 1. Projetos Elegíveis para a 
Classificação Energy Star, atingir uma classificação de desempenho energético de pelo 
menos 69. Se o edifício é elegível à classificação de desempenho energético utilizando o 
Portifolio Manager ou CASO 2. Projetos Não Elegíveis para a Classificação Energy Star, 
cumprir com uma das seguintes opções: OPÇÃO 1 - Demonstrar eficiência energética 
pelo menos 19% melhor que a média para edifícios típicos similares através da 
comparação com a fonte de dados energéticos da média nacional fornecido pela 
ferramenta Portifolio Manager como uma alternativa à classificação de desempenho 
energético. Siga as instruções detalhadas no Guia de Referência LEED para Operação 
& Manutenção de Edifícios Verdes, edição de 2009 ou OPÇÃO 2 - Use o método 
alternativo descrito no Guia de Referência LEED para Operação & Manutenção de 



                               

 

Edifícios Verdes, edição de 2009. Use a ferramenta Portifolio Manager disponível no site 
do ENERGY STAR para comparar o projeto mesmo este não sendo elegível para uma 
classificação EPA: http://www.energystar.gov/benchmark . Para todos os casos possuir 
medidores de energia que meçam todo o uso de energia durante todo o período de 
desempenho de todos os edifícios a serem certificados. O desempenho energético de 
cada edifício deve ser baseado no consumo de energia efetivo medido para ambos os 
edifícios de projeto LEED e todos os edifícios comparáveis utilizados como referência. 
Um total de 12 meses de dados de medição contínua de energia é necessário. Calibrar 
os medidores dentro do intervalo recomendado pelos fabricantes caso o proprietário do 
edifício, a organização mantenedora ou o inquilino possuam o medidor. Medidores de 
terceiros (governo ou companhias de utilidades públicas) estão isentos 

 
17. Reduzir a agressão a camada de ozônio, zerando a utilização de gases refrigerantes 

baseados em CFC, nos equipamentos de climatização e refrigeração, a não ser que um 
auditor independente demonstre que a substituição é inviável economicamente a 
substituição de um refrigerador é considerada não economicamente viável se o retorno 
simples da substituição for maior que 10 anos. Para determinar o retorno simples, divida 
o custo de execução da substituição pelo custo anual de evasão de energia que resulta 
da substituição e qualquer diferença nos custos de manutenção. Se refrigerantes CFC 
são mantidos no edifício, reduzir perdas anuais de 5 % ou menos usando o EPA (Clean 
Air Act) procedimentos que regem a gestão refrigerante e reduzir a perda total ao longo 
da vida restante da unidade a menos de 30 % do seu encargo refrigerante. Pequenas 
unidades de AC (definidas como contendo menos de 0,5 libras de fluido refrigerante), 
frigoríficos padrão, pequenos tanques refrigeradores e qualquer outro equipamento de 
refrigeração que contém menos de 0,5 libras de fluido refrigerante não são considerados 
parte da base do sistema do edifício e estão isentos. 

 
18. Atingir níveis crescentes de eficiência energética nas operações do edifício, a fim de 

reduzir os impactos econômicos e ambientais associados ao uso excessivo de energia, 
através do: Caso 1 - Para edifícios elegíveis de receber uma classificação de EPA 
usando a ferramenta ENERGY STAR, deve-se alcançar uma classificação de 
desempenho de energia de pelo menos, 71 ou CASO 2. Projetos Não Elegíveis para a 
Classificação Energy Star, cumprir com uma das seguintes opções: OPÇÃO 1, 
demonstrar eficiência energética pelo menos 21% melhor que a média para edifícios 
típicos similares através da comparação com a fonte de dados energéticos da média 
nacional fornecido pela ferramenta Portifolio Manager como uma alternativa à 
classificação de desempenho energético. Siga as instruções detalhadas no Guia de 
Referência LEED para Operação & Manutenção de Edifícios Verdes, edição de 2009 ou 
OPÇÃO 2, para edifícios não adequados ao Caso 2, Opção 1, use o método alternativo 
descrito no Guia de Referência LEED para Operação & Manutenção de Edifícios Verdes, 
edição de 2009 e atinja desempenhos de eficiência energética melhores que os mínimos 
requerimentos listados acima; pontos são concedidos de acordo com a tabela abaixo. 
Possuir medidores de energia que meçam todo o uso de energia durante todo o período 
de desempenho de todos os edifícios a serem certificados. O desempenho energético de 
cada edifício deve ser baseado no consumo de energia efetivo medido para ambos os 
edifícios de projeto LEED e todos os edifícios comparáveis utilizados como referência. 
Um total de 12 meses de dados de medição contínua de energia é necessário. Calibrar 
os medidores dentro do intervalo recomendado pelos fabricantes caso o proprietário do 
edifício, a organização mantenedora ou o inquilino possuam o medidor. Medidores de 
terceiros (governo ou companhias de utilidades públicas) estão isentos. Use a 



                               

 

ferramenta Portifolio Manager disponível no site do ENERGY STAR para comparar o 
projeto mesmo este não sendo elegível para uma classificação EPA: 
http://www.energystar.gov/benchmark 

 
19. Através de um processo sistemático, desenvolver uma compreensão do funcionamento 

do grandes consumidores de energia no edifício, otimizar o desempenho energético e 
um plano para alcançar a redução de energia, através da OPÇÃO A - Processo 
Comissionamento: Desenvolver um retrocomissionamento, recomissionamento ou um 
plano de comissionamento em curso para grandes sistemas consumidores de energia. 
Realizar a fase de investigação e análise. Documente o uso de energia no edifício. Liste 
os problemas de funcionamento que afetam o conforto dos ocupantes e o uso de 
energia, e desenvolva mudanças operacionais em potencial que irão resolvê-los. Liste 
as melhorias de capital identificadas que irão fornecer energia com uma boa relação 
custo-eficácia e documente a análise custo-benefício associadas com cada um ou 
OPÇÃO B - ASHRAE nível II auditoria de energia: Realizar uma auditoria energética que 
satisfaça os requisitos do ASHRAE nível II, análise e vistoria de energia. Documente o 
breakdown de energia usado no edifício. Executar uma poupança e análise de custo de 
todas as medidas práticas que atendem a restrições e critérios econômicos, juntamente 
com uma discussão de qualquer efeito nas operações e procedimentos de manutenção. 
Liste as melhorias identificadas de capitais que irão fornecer energia com uma boa 
relação custo-eficácia e documente a análise custo-benefício associadas com cada um. 

 
20. Implementar pequenas melhorias e identificar investimentos para assegurar que os 

sistemas de energia estão efetivamente reparados, operantes e mantidos para otimizar o 
desempenho energético, implementando melhorias operacionais de zero ou baixo custo 
e criar um plano de capital para grandes Retrofits ou atualizações. Prover treinamento 
para pessoal de gestão que os conscientize e habilite sobre as medidas de 
sustentabilidade do edifício, esta poderia incluir a eficiência energética do edifício, 
aparelhos e sistemas de operações e manutenção. Demonstrar os custos financeiros 
observados e/ou previstos e os benefícios das medidas que foram implementadas. 
Atualizar o plano de operação do edifício como necessário para refletir quaisquer 
alterações no calendário de ocupação, agendamento de tempo de execução dos 
equipamentos, projeto de setpoints e os níveis de iluminação. 

 
21. Utilizar o Comissionamento para identificar mudanças nos padrões de ocupação, 

utilização, manutenção e reparos. Realizar ajustes periódicos e rever os sistemas de 
operação do edifício e os processos essenciais para otimização da eficiência energética, 
Implantar um programa contínuo de comissionamento que inclua planejamento, teste de 
sistemas, verificação de desempenho, ações corretivas, medições contínuas para 
resolver pro-ativamente problemas operacionais. Criar um Plano de Comissionamento 
(cíclico) para equipamentos e sistemas prediais. O ciclo de comissionamento não pode 
exceder 24 meses, este plano deve incluir uma lista dos equipamentos de construção, a 
medida freqüente de desempenho para cada item de equipamento e etapas para 
responder a desvio de parâmetros de desempenho esperado. Completar, pelo menos, 
metade do âmbito dos trabalhos na primeira entrada de funcionamento do ciclo (como 
indicado pela percentagem total do orçamento do plano) antes da data de inscrição para 
certificação LEED EB: O&M. Só trabalhos concluídos no prazo de dois anos antes da 
aplicação podem ser incluídos para mostrar progresso no ciclo de comissionamento em 
curso. Atualize o plano operacional do edifício e/ou sistemas de narrativa necessários 
para refletir quaisquer alterações na agenda da ocupação, agenda de tempo de 



                               

 

execução do equipamento, projeto de setpoints, níveis de iluminação ou as 
especificações do sistema. 

 
22. Prover informações para suportar a responsabilidade contínua e otimização do 

desempenho energético e identificar oportunidades para maiores economias, Ter um 
sistema computacional de Automação Predial (BAS) que monitore e controle os grandes 
sistemas prediais, incluindo, no mínimo, aquecimento, climatização, ventilação e 
iluminação. Ter um programa de manutenção preventiva que assegure que os 
componentes do sistema de automação sejam testados e reparados, ou substituídos de 
acordo com os requisitos do fabricante. Demonstrar que o sistema de automação está 
sendo utilizado para tomada de decisões referentes ao desempenho energético. 

 
23. Prover informações para suportar a responsabilidade contínua e otimização do 

desempenho energético e identificar oportunidades de economia de energia adicional, 
Desenvolver uma descrição do consumo de energia no edifício, através dos créditos EA 
2.1 e 2.2 ou utilizando faturas de energia, local de medição ou outro tipo de medição 
para determinar o consumo de energia dos principais sistemas mecânicos e outros 
aplicativos de finalização. Esta análise das categorias de utilização de energia deve ser 
efetuada no prazo de dois anos antes da data de aplicação do LEED para edifícios 
existentes. Com base na repartição de utilização de energia, empregar o nível do 
sistema de medição abrangendo, pelo menos 40% ou 80% do total esperado de 
consumo de energia anual do edifício. Medição permanente e gravação são 
necessários. Todos os tipos de sub-medição são permitidos. Demonstrar que a medição 
do nível do sistema está no lugar abrangendo pelo menos 40 % do total esperado de 
consumo de energia anual do edifício. Além disso, pelo menos uma das duas maiores 
categorias de consumo de energia do relatório de repartição, deve cobrir até 80 % ou 
mais (ou seja, se o uso de energia nas duas maiores categorias, é cada 100 BTUs/ ano, 
pelo menos 80 BTUs/ ano em uma delas, deve ser medidos). Demonstrar que a medição 
do nível do sistema está no lugar abrangendo pelo menos 80 % do total esperado de 
consumo de energia anual do edifício. Além disso, pelo menos dois das três maiores 
categorias de consumo de energia do relatório de repartição deve cobrir até 80 % ou 
mais. Medidores devem ser calibrados no intervalo recomendado pelo fabricante, isso se 
o proprietário do edifício, a organização de gerenciamento ou a arrendatário possuírem o 
medidor. Medidores de propriedade de terceiros (por exemplo, os governos ou utilitários) 
estão isentos. 

 
24. Encoraja e reconhecer níveis crescentes de utilização de energia renovável, gerada no 

terreno ou externamente, a fim de reduzir os impactos econômicos e ambientais 
relacionados a utilização de energia baseada em combustível fóssil, durante o período 
de desempenho, satisfazer alguns ou todos os sistemas com energia renovável gerdaras 
no edifício ou de fora mesmo. Pontos são obtidos segundo tabela a seguir, que mostra 
as percentagens de utilização da energia por uso de energias renováveis ao longo do 
período de desempenho. Fontes de energia renováveis fora do local são definidas pelo 
Centro para Soluções de Recursos (CRS) de certificação de produtos de energia verde 
(Green-e), ou equivalentes. Energia verde pode ser produzida por um mercado de 
energia verde certificada ou um programa utilitário de energia verde, ou através de 
certificados negociáveis de energia verde certificada (RECs), ou o equivalente. Para as 
energias renováveis geradas no local do edifício, os atributos ambientais associados 
devem ser mantidos ou reformados e não podem ser vendidos. Se a energia verde não 
for certificada, a equivalência deve existir para ambos grandes componentes do 



                               

 

programa de energia verde: 1) atender os atuais normas de desempenho de energia 
verde e 2) independente, verificação de terceiros de que essas normas estão sendo 
respeitadas pelo fornecedor ao longo do tempo. Até o limite de quatro pontos, qualquer 
combinação de ações individuais são atribuídos a soma dos pontos atribuídos a essas 
ações individuais. Por exemplo, um ponto seria concedido para a execução de 3 % de 
energia renovável no local e dois pontos adicionais seriam concedidos com 50 % da 
carga de energia do edifício com energia renovável ou certificada durante o período de 
desempenho. Projetos devem apresentar a prova de um contrato de compra de RECs 
por um mínimo de dois anos e deve também assumir um compromisso de comprar 
RECs de forma contínua, para além disso. 

 
25. Reduzir a degradação da camada de ozônio e apoiar a precoce conformidade com o 

Protocolo de Montreal ao minimizar contribuições diretas para o aquecimento global, 
através da escolha uma das duas opções: OPÇÃO 1, não use refrigerantes na base de 
criação de sistemas de ar condicionado ou OPÇÃO 2, selecione refrigerantes e 
equipamento de AC que minimizem ou eliminem as emissões de compostos que 
contribuem para o empobrecimento de ozônio e aquecimento global. O equipamento 
base de AC deve satisfazer com a seguinte fórmula, que define um limite máximo para o 
combinado de contribuições do potencial de depreciação de ozônio (ODP) e potencial de 
aquecimento global (GWP): Não opere os sistemas de fogo-repressão que contêm 
substâncias que degradam a camada de ozônio.(CFC, HCFC ou halons). Pequenas 
unidades de HVAC (definidas como contendo menos de 0,5 libras de fluido refrigerante), 
refrigeradores padrão, pequenos tanques resfriadores de água e qualquer outro 
equipamento de refrigeração que contém menos de 0,5 libras de fluido refrigerante, não 
são considerados parte do sistema base do edifício e estão isentos. 

 
26. Documentar os benefícios de redução das emissões das medidas eficientes adotadas no 

edifício, identificando parâmetros de desempenho do edifício que reduza a energia 
convencional e as emissões, quantificar essas reduções e relatá-las em um programa 
formal de rastreamento: Rastreie e copie as reduções das emissões entregue por 
medidas de  eficiência energética, melhorias operacionais, energia renovável e outras 
medidas de redução de emissões do edifício, incluindo reduções da compra de créditos 
de energia renovável. Faça um relatório de reduções das emissões usando uma 
comunicação voluntária de terceiros ou um programa de certificação (por exemplo, 
líderes EPA Climate Leaders, ENERGY STAR ou WRI / WBCSD protocols). 

 
27. Reduzir os impactos ambientais dos materiais adquiridos para utilização em operações, 

manutenção e renovações de edifícios, tendo em vigor uma política de aquisição 
sustentável, que inclui, no mínimo, política de compras de produtos para o edifício e um 
lugar que aborde os requisitos da MR Crédito 1, Compra Sustentável: Consumíveis 
Contínuos. Esta política tem de respeitar o LEED para edifícios existentes: O&M política 
modelo (consulte introdução). No mínimo, a política deve abranger as compras de 
produtos que estejam dentro do controle de gestão do edifício. Além disso, estender a 
política de aquisição sustentável para incluir a compra de produtos para o edifício e 
abordar os requisitos de, pelo menos, um dos os créditos listados abaixo. Esta política 
estendida também deve respeitar o LEED EB: modelo de política do O&M e 
especificamente endereçar o objetivo, o âmbito de aplicação e a métrica de desempenho 
para o respectivo crédito: MR Crédito 2: Aquisição Sustentável - Bens Duradouros, MR 
Crédito 3: Aquisição Sustentável - Alterações de Mecanismo e Adições, MR Crédito 4: 



                               

 

Redução de material de Origem Tóxica - Reduzir mercúrio em lâmpadas. Este pré-
requisito exige apenas políticas, não desempenho em curso real sustentável. 

 
28. Facilitar a redução na geração de resíduos pelos ocupantes do edifício que são 

destinados a aterros sanitários ou incinerados, tendo em vigor uma política de gestão de 
resíduos sólidos para o edifício que enderece os requisitos dos créditos de gestão de 
resíduos listados abaixo, bem como de reciclagem de todas as lâmpadas que 
contenham mercúrio. Esta política deve respeitar o LEED EB: O&M política modelo 
(consulte introdução). No mínimo, a política deve abranger os fluxos de resíduos que 
estão no âmbito do controle e gerenciamento do edifício. MR Crédito 7: Gestão de 
Resíduos Sólidos - Consumíveis Contínuos, MR Crédito 8: Gestão de Resíduos Sólidos 
- Bens Duradouros, MR Crédito 9: Gestão de Resíduos Sólidos - Alterações de 
mecanismo e Adições. Este pré-requisito exige apenas políticas, não desempenho em 
curso real sustentável. 

 
29. Reduzir os impactos ambientais e a qualidade do ar através dos materiais adquiridos 

para uso nas operações e manutenção dos edifícios, manter um programa de compras 
sustentáveis que cubra produtos de baixo custo por unidade que são utilizados e 
repostos regularmente. Estes materiais devem incluir, no mínimo, papel, toners, pastas, 
baterias e acessórios de mesa. Para materiais não claramente definidos, como de 
consumo ou duráveis, a decisão sobre sua classificação fica à cargo da equipe, desde 
que a classificação seja consistente para todos os créditos. Produtos sustentáveis 
devem totalizar, pelo menos, 60 % das compras desta categoria. São considerados 
sustentáveis compras que contenham no mínimo: 10% de reciclados pós-consumo e/ou 
20% pré-consumo (pós-industrial),  50% de materiais de rápida renovação 50% de 
materiais extraídos e manufaturados à menos de 804 km do edifício, 50% de madeira 
certificada (FSC), Bateriais recarregáveis. Cada compra pode receber crédito para cada 
critério sustentável reunido (ou seja, uma compra de R$100,00 que contém ambos 10% 
de materiais reciclados e 50% do conteúdo colhido nos 804km de distância do projeto, 
conta duas vezes no cálculo, para um total de R$200,00 de compra sustentável). 
Consumíveis em curso devem ser adquiridos durante o período de desempenho para 
ganhar pontos neste crédito.  

 
30. Reduzir os impactos ambientais e a qualidade do ar através dos materiais adquiridos 

para uso nas operações e manutenção dos edifícios, mantendo um programa de 
compras que cubra os itens de maior custo e bens duráveis que não são repostos com 
freqüência, ou necessitem de programas de investimento. Materiais que podem ser 
considerados consumíveis (ver MR Crédito 1) ou de bens duradouros podem estar 
sujeitos a qualquer categoria desde que mantida a coerência com o MR Crédito 1, sem 
contradições, exclusões ou duplo sentido. Coerência também deve ser mantida com MR 
Crédito 8. OPÇÂO1: Equipamento elétrico, um ponto é ganho à projetos que alcançarem 
compras sustentáveis de pelo menos 40% do total de compras de equipamentos 
elétricos pelos (por custo) durante o período de desempenho. Exemplos de equipamento 
elétricos incluem, mas não se limitam, à equipamentos de escritório (computadores, 
monitores, copiadoras, impressoras, scanners, máquinas de fax), aparelhos (frigoríficos, 
máquinas de lavar louça, resfriadores de água), adaptadores de energia externa, 
televisores e outros equipamentos audiovisuais, que satisfaçam um dos seguintes 
critérios: O equipamento tem o rótulo ENERGY STAR (para categorias de produtos com 
especificações desenvolvidas) ou equipamento (com bateria ou fio) que substitui o 
convencional de gasolina. Exemplos incluem, mas não se limitam, manutenção de 



                               

 

equipamentos e veículos, equipamentos de paisagismo e equipamentos de limpeza ou 
OPÇÃO 2: Mobiliário, um ponto é ganho à projetos que conseguirem compras 
sustentáveis de pelo menos 40% do total de compras de mobiliário (por custo) durante o 
período de desempenho. Compras sustentáveis são aquelas que satisfazem um ou mais 
dos seguintes critérios: Compras que contenham, pelo menos, 10% de pós-consumíveis 
(reciclados) ou 20% de material pós-industrial (pré-consumível). Compras que 
contenham pelo menos 70% de material de fora do local ou exterior à organização. 
Compras que contenham pelo menos 70% de material dentro do local, através de um 
programa de materiais e equipamentos para reuso de uma organização interna. 
Compras que contenham pelo menos 50% materiais rapidamente renováveis. Compras 
que contenham pelo menos 50% de madeira certificada (Forest Stewardship Council – 
FSC).  Compras que contenham pelo menos 50% do material colhido e transformado ou 
extraído e processado com a distância de até 804 km do projeto. Cada compra de 
mobiliário pode receber crédito para cada critério sustentável reunido (ou seja, uma 
compra de R$100,00 que contém ambos conteúdos reciclados de 10 % e 50% do teor 
colhido dentro da distância de 804 km do projeto, conta duas vezes o cálculo, para um 
total de R$200,00 de aquisição sustentável). Bens duradouros devem ser adquiridos 
durante o período de desempenho para ganhar pontos neste crédito, ou OPÇÃO 3 – A 
combinação de equipamentos elétricos e mobiliário. 

 
31. Reduzir os impactos ambientais e a qualidade do ar através dos materiais adquiridos 

para uso nas renovações do edifício, mantendo um programa de aquisição sustentável, 
cobrindo materiais para a instalação recuperação, demolição, retrofits e novas 
ampliações no edifício. Isto aplica-se apenas elementos básicos de construção que são 
anexados permanentemente ao próprio edifício. Exemplos incluem, mas não se limitam 
a componentes do edifício e estruturas (paredes fixas, isolamento, portas, janelas), 
painéis, acabamentos anexados (drywall, decoração, painéis de teto), tapete e outro 
material de pavimento, produtos adesivos, selantes, tintas e vernizes. Materiais 
considerados mobiliário, embutidos, e equipamentos como lâmpadas, computadores, 
eletrônicos, mesas, cadeiras, etc. Não estão inclusos neste crédito, os mobiliários, 
equipamentos, louças e metais, elevadores e instalações eletro-mecânicas. É concedido 
a um ponto a projetos que alcançarem aquisições sustentáveis de 50% do total de 
compras (custo) durante o período de desempenho. Compras sustentáveis são aquelas 
que satisfazem um ou mais dos seguintes critérios: Compras com pelo menos, 10% de 
pós-consumíveis (reciclado) ou 20% de material pós-industrial (pré- consumível); 
Compras com pelo menos 70% de material de fora da região ou exterior a organização; 
Compras com pelo menos 70% de material da região ou através de uma organização 
interna de materiais e um programa de reuso; Compras que contenham pelo menos 50% 
de materiais rapidamente renováveis; Compras que contenham pelo menos 50% de 
madeira certificada – Forest Stewardship Council (FSC); Compras que contenham pelo 
menos 50% de material colhidos e transformados ou extraídos e processados à 804 km 
de distância do projeto; Adesivos e selantes que tenham menor teor de COV (compostos 
orgânicos voláteis) do que o teor de COV da lei atual; Tintas e vernizes que tenham 
emissões de COV não superior aos limites de COV e química dos requisitos do GS-11 
padrão de selo verde; Área de não-carpetes seja com piso certificados FloorScore e 
constitua um mínimo de 25% da superfície acabada de pavimento; Os tapetes deve 
satisfazer os requisitos do CRI Green Label Plus Carpet Testing Program; Painéis 
compostos e produtos de agrofibra não podem conter resinas de formaldeídos; Produtos 
compostos de madeira e agrofibra são definidos como painéis de partícula de fibras 



                               

 

média densidade (MDF), compensados (OSB) ou painéis de trigo, de palha, de 
substratos em geral e núcleos de porta. 

 
32.  Estabelecer e manter um programa de redução de fontes de materiais tóxicos, a fim de 

reduzir o número de mercúrio trazido para o edifício pela compra de lâmpadas, 
desenvolvendo uma plano que especifica os teores máximos de mercúrio permitidos na 
compra de lâmpadas para iluminação. O plano de compra deve especificar um objetivo 
para a média geral do mercúrio contido em lâmpadas de 90 picogramas por lúmen/ hora 
ou menos. O plano deve incluir lâmpadas de interiores e exteriores, assim como as de 
fio rígido e equipamento portáteis. O plano deve exigir que sejam adquiridas, pelo 
menos, 90% de lâmpadas (medida pelo número de lâmpadas). Lâmpadas que não 
contem vapor de mercúrio podem ser contabilizadas junto ao plano de conformidade, 
somente se tiverem eficiência energética tão boa quanto as lâmpadas que contém 
mercúrio. Implemente o plano de compras de iluminação durante o período de  
desempenho. Um ou dois pontos são atribuídos para projetos de pelo menos, 90% de 
todos as lâmpadas que contém mercúrio adquiridas durante o período de desempenho 
(medido pelo número de lâmpadas) cumpram o plano de compra e satisfaçam os 
seguintes alvos globais para o conteúdo: MR crédito 4.1 (1 ponto): 90 picogramas por 
lúmen/ hora, MR crédito 4.2 (2 pontos): 70 picogramas por lúmen/ hora, Uma 
calculadora modelo para ajudar a documentar o desempenho para MR créditos 4.1 e 4.2 
está disponível no LEED para edifícios existentes: O&M Reference Guide. Exceção: 
Lâmpadas fluorescentes, com base rosqueada (CFLs) estão excluídas tanto para o 
plano, quanto para o cálculo do desempenho, isso se eles estiverem em conformidade 
com as diretrizes e especificações da indústria produtora e as leis locais. Medidas de 
desempenho para lâmpadas incluem: o teor de mercúrio (mg/lâmpada), saída de luz 
(lúmens) e vida útil (horas) — deve ser derivado de acordo com os padrões da indústria, 
como descrito no LEED para edifícios existentes: O&M Reference Guide. Valores de 
mercúrio gerados por teste através do procedimento de coar as características tóxicas 
(TCLP) não fornecem informações necessárias de mercúrio para LEED EB e não podem 
ser usadas no cálculo. LEED EB aceita apenas as luzes adquiridas durante o período de 
desempenho, não as luzes anteriormente instaladas. De igual modo, o LEED não exige 
que cada lâmpada adquirida respeite o limite especificado de mercúrio; apenas a média 
geral das lâmpadas adquiridas deve satisfazer. Lâmpadas contendo mercúrio (ou seus 
homólogos de elevada eficiência) devem ser adquiridas durante o período de 
desempenho para ganhar pontos neste crédito. 

 
33. Reduzir os impactos ambientais e de transporte associados com gêneros alimentícios de 

produção e distribuição, alcançando compras sustentáveis de pelo menos 25% do total 
combinado de aquisições de alimentos e bebidas (por custo) durante o período de 
desempenho. Compras sustentáveis são as que satisfazem um ou ambos os seguintes 
critérios: Compras rotuladas com certificados orgânicos, Food Alliance Certified, 
Rainforest Alliance Certified, Protected Harvest Certified, Fair Trade, ou Maine 
Stewardship Counci’s Blue Eco-Label. Compras produzidas num raio de 160 km de 
distância do local. Cada compra pode receber crédito para cada critério sustentável 
reunido (ou seja, R$100,00 em compra que é tanto comida orgânica certificada e é 
produzida dentro da distância de 160 km do projeto conta duas vezes no cálculo, para 
um total de R$200,00 de compra sustentável). 

 
 



                               

 

34. Facilitar a redução na geração de resíduos gerados constantemente pelos ocupantes do 
edifício e suas operações, destinados a aterros ou incineradores, conduzindo uma 
auditoria de fluxo de resíduos de consumíveis em curso em todo o edifício (bens não 
duráveis ou resíduos de construção para alterações de instalações e ampliações). Usar 
os resultados da auditoria para estabelecer uma linha de base que identifica os tipos de 
resíduos que fazem fluxo e os montantes de cada tipo em peso ou volume. Identificar 
oportunidades para aumentar a reciclagem e desvio dos fluxos de resíduos. A auditoria 
deve ser efetuada durante o período de desempenho. 

 
35.  Facilitar a redução na geração de resíduos e toxinas geradas constantemente pelos 

ocupantes do edifício e suas operações, destinados a aterros ou incineradores, 
mantendo um Programa de Redução de Lixo e Reciclagem que controle os materiais de 
baixo custo por unidade que utilizados e substituídos regularmente nas atividades 
diárias. A lista de materiais inclui, no mínimo, papel, toners, vidro, plástico, papelão, 
restos de alimentos e metais. A classificação de materiais em “materiais de consumo” ou 
“materiais duráveis” (MRc8) deve ser consistente entre os dois créditos, evitando 
exclusões ou dupla contagem. Consistência de informações deve ser mantida também 
com os créditos MRc1 e MRc5.  Reutilizar, reciclar ou compostar, no mínimo, 50% dos 
resíduos de consumo (por peso ou volume) e bens duráveis (bens duráveis podem ser 
considerados desde que utilizados consistentemente, também para o crédito MRc8). Ter 
um Programa de Reciclagem de Baterias que se alinhe com a Política de 
Gerenciamento de Resíduos, do MRp2. O programa deve ter como objetivo, desviar do 
lixo comum, no mínimo, 80 % das baterias descartadas. Os resultados devem ser 
contabilizados, no mínimo, anualmente. O programa deve cobrir bateriais portáteis 
secas, descartáveis e recarregévais utilizadas em rádios, telefones, cameras, 
computadores e outros equipamentos. 

 
36. Facilitar a redução na geração de resíduos e toxinas geradas constantemente pelos 

ocupantes do edifício e suas operações, destinados a aterros ou incineradores, 
mantendo um Programa de Redução de Lixo e Reciclagem que controle os materiais 
duráveis (aqueles cuja substituição não é freqüente) e/ou podem exigir um programa de 
investimentos para sua compra. Exemplos incluem, mas não se limitam, equipamentos 
de escritório (computadores, monitores, copiadoras, impressoras, scanners, máquinas 
de fax), aparelhos (frigoríficos, máquinas de lavar louça, tanques, aquecedores de 
água), transformadores, televisões, e outros equipamentos audiovisuais. Materiais que 
podem ser considerados quer consumíveis (ver MR crédito 7) ou de bens duradouros 
estão sujeitos à qualquer categoria desde que a coerência seja mantida com MR crédito 
7, sem contradições, exclusões ou sentido duplo. Coerência também deve ser mantida 
com MR crédito 2. Reutilizar ou reciclar 75% do fluxo de resíduos de bens duráveis (em 
peso, volume ou valor de substituição) durante o período de desempenho. 

 
37. Desviar resíduos provenientes da construção e demolição da eliminação em aterros e 

instalações de incineração. Redirecionar recursos recicláveis recuperados para o 
processo manufaturado. Redirecionar materiais reutilizáveis para locais apropriados, 
Desviar pelo menos 70% dos resíduos (volume) gerados pelo mecanismo de alterações 
e complementos de eliminação a aterros e instalações de incineração. Isto aplica-se 
apenas a elementos básicos do edifício que se encontram anexados ao próprio, que 
entram no fluxo de resíduos durante a recuperação de instalação, demolições, retrofits e 
novas ampliações do edifício. Exemplos incluem, mas não se limitam a criação de 
componentes e estruturas (parede fixas, isolamentos, portas, janelas), painéis, 



                               

 

acabamentos anexados (parede de alvenaria, caimento, painéis de teto), carpete e 
outros materiais de pisos, adesivos, selantes, tintas e vernizes. Mobiliário e equipamento 
não são considerados elementos básicos do edifício e são excluídos deste crédito. 
Mecânica, elétrica, componentes hidráulicos e específicos, tais como elevadores, 
também são excluídos. 

 
38. Estabelecer o desempenho mínimo de qualidade do ar interior dos edifícios (IAQ) e com 

isto contribuir para o conforto e o bem estar dos usuários, através do CASO 1: Edifícios 
capazes de atender à ASHRAE 62.1-2007 “Ventilação para qualidade de ar interior 
aceitável”, modificar ou manter as tomadas de ar externo e sistemas de ventilação para 
atender, no mínimo, às taxas de renovação de ar da ASHRAE 62.1-2007, em condições 
normais de operação ou CASO 2: Se taxas de ventilação da ASHRAE 62.1–2007 forem 
inviáveis, devido a restrições físicas do sistema de ventilação existentes, modificar ou 
manter o sistema de abastecimento, pelo menos, 17m³/h de ar exterior por pessoa em 
todas as condições normais de funcionamento. Demonstrar através de documentação, 
medições ou outros elementos de prova de que o sistema atual não pode fornecer as 
taxas de fluxo exigidas pela ASHRAE 62.1–2007 sob qualquer condição de operação 
mesmo quando funcionar corretamente. Cada unidade de tratamento de ar no edifício 
deve respeitar uma das opções acima. Se algumas unidades de tratamento de ar 
fornecerem a ventilação exigida pela ASHRAE 62.1–2007 e outras unidades não, 
aqueles que não fazem, devem fazer. Edifícios que não podem fornecer, pelo menos, 
17m³/h por pessoa de ar exterior em cada unidade de tratamento de ar em todas as 
condições normais de funcionamento, não pode ganhar este pré-requisito. Além disso, 
satisfazer todos os requisitos abaixo: Mostrar Conformidade com a exigência aplicável 
acima (Caso 1 ou 2) através de medições efetuadas no nível do sistema (ou seja, cada 
unidade de tratamento). Para sistemas de volume de ar variável, os umidificadores, 
ventiladores, etc. devem ser definidos durante o ensaio para as condições do pior 
sistema (mínimo fluxo externo) esperado durante as operações de ventilação normais. 
Cada  equipamento de ar deve ser medido; é proibida a amostragem dos mesmos.  
Implementar e manter um programa de manutenção do sistema de AC para assegurar a 
operações adequadas e manutenção de componentes de AC como eles relacionam a 
introdução de ar exterior e a exaustão. Teste e mantenha o funcionamento de todos os 
sistemas do edifício, incluindo banheiro, chuveiro, cozinha e sistema de exaustão de 
estacionamento. 

 
39. Evitar ou minimizar a exposição de ocupantes do edifício, superfícies interiores, e 

sistemas ambientais para a fumaça do tabaco (ETS), através da CASO 1: Edifício Não 
residenciais – Opção 1: Proibir fumar no edifício e designar zonas para fumantes 
exteriores, pelo menos à 7,62 mts das entradas do edifício, com entrada de ar exterior e 
janelas operáveis ou OPÇÃO 2: Proibir fumar no edifício, exceto nas salas designadas e 
estabelecer pressão negativa em tais salas. Localizar quaisquer áreas exteriores para 
fumar, de pelo menos, 7,62 mts longe das entradas do edifício, com entrada de ar 
exterior e janelas operáveis. Projetar o interior designado para a sala de fumo, que 
contenha eficazmente, captura, e remoção da fumaça (ETS) do edifício. No mínimo 
estas áreas devem conter exaustão direta para o exterior do edifício, afastada de 
tomadas de ar, entradas e janelas, suas divisórias devem conter septo para isolamento 
total com as adjacências e operar a uma pressão negativa em comparação com os 
espaços ao redor de pelo menos, uma média de 5 Pa (0,02 polegadas de água pressão 
relativa) e com um mínimo de 1 Pa (0,004 polegadas de água) quando as porta(s) da(s) 
sala de fumantes estiver(em) fechada(s). Verificar o desempenho das pressões de ar 



                               

 

diferenciais conduzindo-se testes de medição de 15 minutos, com um mínimo de uma 
medição a cada 10 segundos da pressão diferencial na sala de fumantes com relação às 
áreas adjacentes e em cada fresta vertical com as portas de acesso à sala de fumantes 
fechadas. Conduzir os testes com cada espaço configurado para as piores condições de 
transporte de ar da sala de fumar para os espaços adjacentes. Caso 2 – Ediícios 
residência e Hospitais, Reduzir o vazamento de ar entre áreas de fumantes de não-
fumantes. Proibir o fumo nas áreas comuns e a menos de 7,62 mts de entradas, 
tomadas de ar e janelas. Minimizar possíveis vazamentos de ETS das unidades 
residenciais para as áreas comuns, selando frestas, provendo as divisórias, alvenarias 
de septo completo etc. Vedar todas as portas das unidades que as conectem com as 
áreas comuns. Demonstrar o isolamento por um teste de ventilador, de acordo com a 
ASTM 779-03 Standard Test Method for Determining Air Leakage Rate by Fan Pressure, 
e utilizar amostragem progressiva definida no capítulo 7 (Home Energy Rating Systems, 
HERS Required Verification and Diagnostic Testing) do California Residential Alternative 
Calculation Method Approval Manual. Unidades residenciais devem demonstrar 
vazamentos menores do que 8 cm², para cada 9,3m² de área vedada.  

 
40. Reduzir a exposição dos ocupantes e o pessoal de manutenção do edifício a riscos 

químicos, biológicos e de particulado em potencial, que afetam a qualidade do ar, a 
saúde humana, as acabamentos do edifício, sistemas e o meio-ambiente. Dispor de uma 
política Verde de limpeza para o edifício e o local seguindo os seguintes créditos de 
limpeza Verde e outros requisitos: Compra de produtos de limpeza sustentável, de 
limpeza de piso e produtos de cuidados de tapete que satisfaçam os critérios de 
sustentabilidade descritos na EQ créditos 3.3. Compra de equipamentos de limpeza 
descritos conforme os critérios de sustentabilidade no EQ crédito 3.4. Estabelecimento 
de procedimentos operacionais padrão (SOPs) de como uma limpeza eficaz e 
manutenção de tapetes serão consistentemente utilizados, gerenciados e auditados. 
Especificamente como evitar a exposição dos ocupantes vulneráveis do edifício. 
Desenvolvimento de estratégias para promover e melhorar a higiene das mãos, incluindo 
lavagem e a utilização de pouca água com o uso de limpadores a base de álcool. 
Desenvolvimento de orientações que abordam a segurança da manipulação e 
armazenagem de produtos químicos utilizados no edifício, incluindo um plano de gestão 
de limpeza, derrames acidentais perigosos ou incidentes. Desenvolver requisitos de 
treinamento para pessoal de manutenção. Apresentar especificamente os riscos da 
utilização, descarte e reciclagem de produtos químicos, equipamentos e embalagens. 
Constantemente, coletar opiniões e sugestões de ocupantes sobre novos procedimentos 
e processos de limpeza. Esta política deve respeitar o LEED EB(consulte Introdução). 
No mínimo, a política deve cobrir a limpeza Verde de materiais que estão fora do 
controle do edifício e da gerencia do local. 

 
41. Melhorar a qualidade do ar interno (IAQ), otimizando práticas, para prevenir o 

desenvolvimento de problemas na IAQ do edifício, corrigindo problemas de qualidade 
interior do ar, assim que ocorrerem e manter o bem-estar do ocupantes, desenvolvendo 
e implementando constantemente, um Programa de Gerenciamento de Qualidade do Ar 
Interno, baseado no EPA Indoor Air Quality Building Education and Assessment Model 
(I-BEAM), EPA reference number 402-C-01-001: http://www.epa.gov/iaq/largebldgs/i-
beam/index.html. 

 
42. Prover capacidade de monitoração dos sistemas de ventilação do edifício para auxiliar a 

manter o conforto e bem estar dos ocupantes. Instalar monitoração permanente e 



                               

 

contínua que informe o desempenho do sistema de ventilação, a fim de garantir que os 
níveis mínimos de renovação sejam mantidos e CASO 1 – Sistemas de Ventilação 
Mecânica: Prover um sistema de monitoração capaz que medir (e, se necessário, 
controlar) a taxa mínima de renovação de ar externo em todos os sistemas de operação 
com condições de até 15% do mínimo projetado de taxa de ar exterior. O controle deve 
ser executado com pelo menos 80% do fluxo de ingestão de ar exterior total do edifício 
que serve os espaços ocupados. O dispositivo de medição de fluxo aéreo deve ter em 
medições, o nível do sistema (ou seja, a unidade de manipulação de ar). O dispositivo 
deve ser controlado por um sistema de controle que está configurado para intervalos não 
superior a 15 minutos, por um período não inferior a seis meses. O sistema de controle 
deve ser configurado para gerar um alarme visível para o sistema operador, caso a taxa 
mínima de ar exterior cair abaixo de 15% da taxa mínima de projeto. Todos os 
dispositivos de medição devem ser calibrados dentro da recomendação do fabricante. 
CASO 2 - Sistemas de Ventilação mecânica que predominantemente servem espaços 
densamente ocupados: Ter um sensor de CO2 ou amostragem de localização para cada 
espaço densamente ocupado e comparar as concentrações de CO2 com ambientes 
exteriores. Cada sensor de coleta das amostras deve estar entre 0,91 mts e 1,82 mts do 
piso.  Testar e calibrar os sensores de CO2 para uma precisão de partes não inferior a 
75 por milhão (ppm) ou 5 % da leitura, qual for maior. Sensores devem ser testados e 
calibrados, pelo menos uma vez a cada 5 anos ou pelo tempo de recomendação do 
fabricante, o que for mais curto. Monitorar sensores de CO2 com um sistema 
configurado para medir as concentrações de CO2 em intervalos não superior a 30 
minutos. O sistema deve gerar um alarme visível para o operador da rede e, se 
desejada, para os ocupantes do edifício se a concentração de CO2 em qualquer zona, 
aumentar mais de 15% acima do correspondente à taxa mínima de ar exterior exigido 
por ASHRAE 62 (consulte Pré-requisito 1 EQ). Podem ser utilizados os sensores de 
CO2 para ventilação fornecida-controlada com estratégia de controle que cumpre 
ASHRAE 62 (consulte Pré Requisito 1 EQ), incluindo manter o componente básico de 
área da taxa de ventilação do projeto. CASO 3 - Sistemas de Ventilação Natural: 
Localize os sensores de CO2 na zona de respiração de cada quarto densamente 
povoado e cada zona de ventilação natural. Sensores de CO2 devem fornecer um 
alarme sonoro ou visual para os ocupantes e para o operador da rede, caso as 
condições de CO2 sejam superiores a 530 ppm acima dos níveis de CO2 do ar externo 
ou 1.000 ppm no Total. O sinal de alarme deve indicar que ajustes de ventilação (por 
exemplo, janelas abertas) são necessários em espaços afetados. Todos os dispositivos 
de medição devem ser calibrados dentro do intervalo recomendado pelo fabricante. 
Áreas abertas permanentemente devem satisfazer os requisitos dos ASHRAE 62.1– 
2007, Seção 5.1. Exceções: Se a metragem quadrada total de todo o espaço servido por 
sistemas de ventilação natural for menor que 5% do total ocupado, o projeto está isento 
dos requisitos da presente seção. Quartos inferiores a 14 m2 também estão isentos. 

 
43. Prover renovação de ar adicional para melhorar a qualidade  do ar em recintos fechados 

para o conforto dos ocupantes, bem-estar e produtividade. CASO 1 - Espaços 
Ventilados Mecanicamente: Aumentar as taxas de ventilação do ar exterior para todas 
as unidades de tratamento de ar, servindo espaços ocupados com pelo menos 30% a 
mais do mínimo exigido pelo ASHRAE 62.1–2007. CASO 2 - Espaços Ventilados 
Naturalmente: Projetar sistemas de ventilação natural para espaços ocupados para 
satisfazer as recomendações estabelecidas em “Guia de Boas Práticas 237: Ventilação 
Natural em Edifícios não-domésticos” (1998). Determinar se ventilação natural é uma 
estratégia eficaz para o projeto seguindo o fluxograma da Figura 2.8 do CIBSE Manual 



                               

 

Aplicativo 10: 2005. e Opção 1: Utilizar diagramas e cálculos para demonstrar que o 
projeto das áreas com ventilação natural atendem às recomendações do CIBSE 
Application Manual 10:2005; ou Opção 2: Utilizar um modelo macroscópico, multizona e 
analítico para prever o fluxo de ar eficaz de sala a sala, ventilada naturalmente em pelo 
menos 90% dos espaços ocupados. 

 
44. Reduzir a exposição dos ocupantes do edifício e do pessoal de manutenção para 

partículas contaminantes potencialmente perigosas, que afetam negativamente a 
qualidade do ar, saúde humana, sistemas do edifício e o meio ambiente. Ter no lugar, 
filtros com valores de eficiência mínima (MERV) maiores que ou igual a 13 para todos as 
tomadas de ar exterior e o retorno do ar de circulação interna, durante o período de 
desempenho. Estabelecer e seguir uma programação regular para manutenção e 
substituição destes filtros em conformidade com o intervalo recomendado pelo 
fabricante. 

 
45. Prevenir problemas de qualidade do ar em recintos fechados, resultantes de qualquer 

construção ou projetos de renovação e assim contribuir para sustentar o conforto e bem-
estar dos trabalhadores da construção civil e os ocupantes do edifício. Desenvolver e 
implementar um plano de gestão de qualidade (IAQ) do ar em recintos fechados para a 
fases de construção e de ocupação. Durante a construção, satisfazer ou exceder as 
abordagens recomendadas de projeto da “Associação Nacional de empreiteiros da Folha 
de metal e Ar Condicionado (SMACNA)“ Orientações IAQ para os imóveis ocupados em 
construção de 1995, Capítulo 3. Se o edifício sofrer uma melhoria do locatário, 
desenvolver e implementar um  plano de gestão de IAQ para as fases de pré-ocupação. 
Executar um procedimento ( Flush Out ) Purga geral do ar antes da ocupação onde após 
o fim da construção e antes da ocupação, com todos os acabamentos interiores 
terminados, a purga geral do edifício foi realizada fornecendo um volume total de 
4.261m3 / m2 de piso, mantendo-se a temperatura interna de no mínimo 15,6°C e uma 
umidade de não mais que 60%, sempre que os mecanismos de resfriamento são 
explorados. O espaço afetado pode ser ocupado apenas após a entrega de 1.066m3/m2 
de área e o espaço ser ventilado a uma taxa mínima de 91,4 L.min / m2)de ar exterior ou 
o projetar no mínimo fora da taxa de ar (o que for maior) para pelo menos três horas 
antes da ocupação até o total de 4.261m3 / m2 de ar exterior entregue ao espaço. O 
flush-out pode continuar durante ocupação. Proteger materiais de absorção 
armazenados no local ou instalar de danos de umidade. Se o manipuladores de ar 
devem ser usados durante a construção, mídia de filtragem com MERV 8 deve ser 
utilizado em cada grelha de retorno de ar, conforme determinado pelo ASHRAE 52.2–
1999. Substitua todos os filtros imediatamente antes de ocupação. Após a conclusão da 
construção, HVAC e sistemas de iluminação devem ser retornados para a seqüência 
concebida ou modificada de operações. 

 
46. Verificar o nível de conforto dos ocupantes do edifício, relativo a conforto térmico, 

acústico, de qualidade ao ar, limpeza do edifício e qualquer outro item relacionado ao 
conforto ambiental. Implantar uma pesquisa anônima de satisfação dos ocupantes, com 
relação ao conforto térmico, acústico, de qualidade do ar, iluminação, limpeza e outros 
fatores de conforto. A pesquisa deve ser recolhida a partir de uma amostra 
representativa dos ocupantes que compõem, pelo menos, 30%, dos ocupantes totais e 
deve incluir uma avaliação global da satisfação com o desempenho do edifício e a 
identificação de qualquer problema relacionado com o conforto. Documentar os 



                               

 

resultados da pesquisa e ações corretivas para resolver os problemas de conforto 
identificados. Conduzir pelo menos uma pesquisa durante o período de desempenho. 

 
47. Prover um alto nível de controle individual sobre as condições de iluminação dos 

ocupantes, ou grupos em espaços multi ocupados (salas de aula ou reuniões) para 
promover produtividade, conforto e bem-estar para os ocupantes do edifício. Uso de 
controles de iluminação que permitem ajustes para atender as necessidades de tarefa e 
preferências individuais de pelo menos 50% das estações de trabalho individuais ou 
espaços multi ocupados e para grupos em espaços multi ocupados ou em área de 
trabalho conjuntas, controlar pelo menos 50% destes espaços no edifício. 

 
48. Apoiar operações adequadas e a manutenção do edifício e dos sistemas de manutenção 

para que eles continuem a satisfazer o alto desempenho da  construção durante longo 
prazo e fornecer um ambiente  térmico confortável que apóia a produtividade e o bem-
estar de seus ocupantes. Dispor de um sistema de acompanhamento contínuo e 
otimização de sistemas que regulamentam o conforto interior e condições (temperatura, 
umidade, velocidade do ar e a temperatura radiante) em espaços ocupados. Ter um 
acompanhamento permanente do sistema para assegurar o desempenho do edifício em 
curso para os critérios de conforto desejado conforme determinado pela ASHRAE 55–
2004, condições de conforto térmico para a Ocupação humana. O edifício deve 
estabelecer o seguinte: Monitoramento contínuo de no mínimo, temperatura do ar e 
umidade em ocupados espaços. O intervalo de amostragem não pode exceder 15 
minutos. Testes periódicos de velocidade do ar e temperatura radiante em espaços 
ocupados. Usar medidores portáteis é permitido. Alarmes para condições que exigem a 
adaptação do sistema ou de reparação. Apresentar uma lista dos sensores, zonas 
específicas e valores limites que acionaria um alarme. Procedimentos que entregam 
ajustes prontamente ou reparações em resposta a problemas identificados. Todos os 
dispositivos de monitoramento devem ser calibrados dentro do intervalo recomendado 
pelo fabricante. 

 
49.  Prover uma conexão entre espaços interiores e o ambiente exterior através do uso da 

luz do dia e vistas em áreas regularmente ocupadas do edifício. Possibilitar o uso da 
Iluminação natural em níveis adequados para, pelo menos, 50% da área ocupada, 
comprovada através da: Opção 1 - Simulação computacional: entre 25 e 500 fc (270 e 
5.300 lux), em um dia de céu claro de equinócio às 9h00 e às 15h00. Áreas com controle 
de insolação direta, podem respeitar apenas o nível inferior. Opção 2: Utilizar um 
combinação de luz lateral e zenital para atingir a área. Para iluminação lateral: 0.150 < 
VLT x WFR < 0.18.  Para Iluminação Zenital: Opção 3: Medição Grid de 10’ (3,05m) ou 
Opção 4: Combinação das opções anteriores.   

 
50. Reduzir a exposição dos ocupantes e do pessoal de manutenção do edifício a riscos 

químicos, biológicos e de particulado em potencial, que afetam a qualidade do ar, a 
saúde humana, os acabamentos do edifício, sistemas e o meio-ambiente. Ter em vigor 
durante o período de desempenho, um programa de limpeza de alta performance, 
apoiada por uma Política Verde de limpeza (EQ pré requisito 3), que aborda o seguinte:   
Plano de recursos humanos. Treinamento de pessoal de manutenção, em riscos, 
utilização, manutenção, descarte e reciclagem de produtos de limpeza, equipamentos e 
embalagens. Utilização de concentrados químicos com sistemas de diluição adequados 
para minimizar o uso de químicos sempre que possível. Utilização de materiais de 
limpeza sustentáveis, produtos, equipamentos, produtos de zeladoria de papéis e sacos 



                               

 

de lixo (incluindo as ferramentas de microfibra e apagamentos). Utilização de limpeza 
sustentável de produtos para piso e tapetes de reunião utilizando os critérios de 
sustentabilidade descritos nos créditos EQ 3.3. Utilização de equipamentos de limpeza 
que utilizem os critérios de sustentabilidade descritos no EQ crédito 3.4. 

 
51.  Reduzir a exposição dos ocupantes e do pessoal de manutenção do edifício a riscos 

químicos, biológicos e de particulado em potencial, que afetam a qualidade do ar, a 
saúde humana, as acabamentos do edifício, sistemas e o meio-ambiente. Conduzir uma 
auditoria de acordo com o APPA Leadership in Educational Facilities Custodial Staffing 
Guidelines, e obter pontuação igual ou inferior a 3. Obter mais informações sobre os 
procedimentos de auditoria estão previstas no LEED Edifícios Existentes: guia de 
referência operações e manutenção.  

 
52. Reduzir os impactos ambientais de produtos de limpeza, papel para limpeza e sacos de 

lixo. Implantar um programa de compras sustentáveis de materiais e produtos de 
limpeza e sacos de lixo, para a equipe do edifício, ou terceirizada. Um ponto é 
conquistado se 30% das compras anuais (por custo) atenderem a um destes requisitos: 
Opçãp 1: Para produtos de limpeza de banheiros, vidros e carpetes, atender ao Green 
Seal GS-37, Environmental Choice CCD-110, para produtos de remoção de gordura, 
Environmental Choice CCD-148, para produtos de manutenção de carpetes, Opção 2: 
Desinfetantes, polimento de metal, acabamento de piso: Green Seal GS-40, para pisos 
industriais, Environmental Choice CCD-112, aditivos digestivos para limpeza e controle 
de odores, Environmental Choice CCD-115, para controle de odores, California Code of 
Regulations níveis máximos de COV. Opçãp 3: produtos descartáveis para limpeza, 
papel para limpeza e sacos de lixo: EPA Comprehensive Procurement Guidelines for 
Janitorial Paper and Plastic Trash Can Liners, Green Seal GS-09, para papel toalha e 
guardanapos, Green Seal GS-01, para papel de limpez,  Environmental Choice CCD-
086, para papel de secagem de mãos, Papel derivado de materiais de rápida renovação 
Opção 4: Sabão para lavagem de mãos: Sem agentes anti-microbiais, exceto onde 
requerido pelas normas sanitárias, Green Seal GS-41, para sabão industrial,  
Environmental Choice CCD-104, para sabão para lavagem de mãos.  

 
53. Reduzir a exposição dos ocupantes e pessoal de manutenção do edifício a riscos 

químicos, biológicos e de particulado em potencial, que afetam a qualidade do ar, a 
saúde humana, as acabamentos do edifício, sistemas e o meio-ambiente. Implementar 
um programa para a utilização de equipamentos de limpeza que reduza as 
contaminações e impactos ambientais: Aspiradores de pó certificados pelo Carpet and 
Rug Institute “Green Label” Testing Program for vacuum cleaners, e operando a níveis 
de ruído menores do que 70dBA, Removadores de carpete certificados pelo Carpet and 
Rug Institute “Seal of Approval”, Equipamentos de limpeza de piso com nível de ruído 
inferior à 70dBA, Escova e enceradeira automática equipados com variadores de 
frequencia para a liberação dos produtos químicos, ou utilizando apenas água, sem 
produtos químicos. Equipamentos à bateria equipados com baterias ecológicas, base 
gel. Equipamento projetado para minimizar vibração, ruído e fadiga.  Equipamentos com 
protetores para evitar danos aos acabamentos do edifício. Manter um registro para todos 
os equipamentos de limpeza a diesel e documentar a data de compra do equipamento e 
todas as atividades de reparação e manutenção e incluir a especificação do fornecedor 
para cada tipo de equipamento em uso. 
 



                               

 

54. Reduzir a exposição dos ocupantes e pessoal de manutenção do edifício a riscos 
químicos, biológicos e de particulado em potencial, que afetam a qualidade do ar, a 
saúde humana, as acabamentos do edifício, sistemas e o meio-ambiete.. Utilizar 
sistemas de entrada (grades, grelhas, tapetes) para reduzir a quantidade de sujeira, 
poeira e outras partículas que entram no edifício pelas entradas públicas, e desenvolver 
as estratégias de limpeza associadas a manter os sistemas, bem como passarelas 
exteriores com pelo menos 3,05 mts de comprimento devem estar no local 
imediatamente dentro de todas as entradas públicas. Entradas públicas que não estão 
em uso ou servem apenas como saídas de emergência são excluídas do requisito, como 
os escritórios privados.  

 
55. Reduzir a exposição dos ocupantes e do pessoal de manutenção do edifício a riscos 

químicos, biológicos e de particulado em potencial, que afetam a qualidade do ar, a 
saúde humana, as acabamentos do edifício, sistemas e o meio-ambiente. Desenvolver, 
implementar e manter um plano de gestão interior integrado das pragas (IPM), de forma 
a proteger a saúde humana e o ambiente circundante e melhorar a rentabilidade 
econômica através da opção mais eficaz e de menor risco. Nesse tipo de gestão se usa 
menos pesticidas tóxicos, utilização mínima de produtos químicos, usado apenas em 
locais específicos e somente para espécies direcionadas. Requer a inspeção de rotina e 
vigilância. O plano deve incluir os elementos seguintes, integrados com qualquer plano 
desse tipo de gestão ao ar livre usado para o site como apropriado: Método integrado, 
de inspeções de sites ou pragas, acompanhamento de população das pragas, avaliação 
da necessidade de controle de pragas e um ou mais métodos de controle das pragas, 
incluindo saneamento, reparações estruturais, mecânica e controle de vida biológica, 
outros métodos não-mecânicos, e se as opções não-tóxicas não forem razoáveis e se 
esgotarem, usar em pesticida menos tóxico. Especificação das circunstâncias em que 
uma aplicação de emergência de pesticidas num edifício ou no seu entorno possa ser 
mantido por uma gestão, sem os conformes de disposições anteriores. Uma estratégia 
de comunicação dirigida aos ocupantes com notificações universais, que exige o aviso 
não inferior a 72 horas antes de uma pesticida sob condições normais e 24 horas após a 
aplicação de pesticidas em condições de emergência, exceto um pesticida menos tóxico, 
é aplicado em um edifício ou seu entorno, no qual a gestão do edifício mantém. 
Qualquer produto de limpeza incluído na política de gestão integrada das pragas deve 
satisfazer os requisitos para créditos de EQ 3.3.  
 

56. Apresentação de estudo preliminar e fixação de metas para pontuação no sistema 
LEED-EB_OM™. Este estudo deve considerar a obtenção de no mínimo 40 pontos no 
referido sistema. 
 

Para atendimento das diretrizes acima recomenda-se a observância das estratégias abaixo:  
 
Especificação de ecoprodutos ou materiais de origem artesanal ou industrializada que não 
sejam poluentes de acordo com os critérios abaixo: 
 
- Materiais de acabamentos ecológicos menos nocivos aos usuários e ao meio, cuja 
matéria prima venha de fontes renováveis ou reaproveitáveis, isentos de compostos orgânicos 
voláteis, que sejam reciclados ou recicláveis, que tenham rotulagem ambiental por 
Organizações de reconhecida credibilidade, como madeiras certificadas, que sejam isentos de 
substancias tóxicas, como tintas a base de água, que utilizem matérias-primas naturais 



                               

 

renováveis: de origem orgânica, como fibras naturais, madeira, bambu, polímeros vegetais e 
que sejam biodegradáveis.  
- Utilização de equipamentos produzidos a partir de Tecnologias eco - inteligentes como: 
pequenos dispositivos utilizados para gestão e redução do consumo de energia elétrica e água 
(sistemas de fluxo duplo para descarga de vasos sanitários; controladores de vazão de  água), 
e tubulações plásticas de polipropileno e outros similares.  
 
As futuras especificações poderão ser norteadas por estas diretrizes buscando materiais com 
estas características, desde que estejam dentro de normas técnicas de fabricação, estejam 
contempladas por rotulagem ambiental, ferramenta que norteia a qualidade ambiental das 
empresas produtoras. 
 
Sugere-se também considerar o Ciclo de Vida dos materiais especificados. 
 
Esta questão refere-se a todas as etapas e processos de um sistema de produção de materiais 
ou serviços, englobando toda a cadeia desde a confecção (extração dos insumos, passando 
pela produção), passando pelo consumo até o seu destino final. 
 
Nesta análise observam-se questões como: a aquisição de energia, matérias-primas e produtos 
auxiliares; aspectos dos sistemas de transportes e logística; característica da utilização, 
manuseio, embalagem, marketing e consumo, possíveis impactos sociais advindos do 
processo, bem como as sobras e resíduos e sua respectiva reciclagem ou destino final. 
 
No momento existem poucos estudos sobre o assunto, sendo extremamente complexa a 
obtenção de dados confiáveis para análise criteriosa de todo o processo de um determinado 
produto. Quanto mais informações baseadas em normas, testes e certificações se obtiverem 
sobre o Ciclo de Vida, melhor será o resultado da análise. 
 
 
3 - Estratégias para execução das obras: 
 
As obras deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios. 
 
· Execução de um plano de gestão ambiental de obra direcionado por legislação vigente; 
· Execução de plano de controle de erosão e sedimentação durante todo o andamento dos 
serviços; 
· Elaboração e execução de plano de gestão de resíduos sólidos construtivos, (coleta seletiva, 
triagem e destinação correta) para reutilização ou reciclagem destes, devidamente 
documentados e transportados para centrais licenciadas, atendendo a resolução CONAMA e a 
legislação vigente; 
· Definição de local para armazenamento de lixo doméstico inorgânico reciclável e orgânico; 
· Controle da quantidade e qualidade de águas pluviais despejadas nas redes públicas 
· Controle de poeira através de medidas como: lavagem de pneus, umidificação do solo, 
limpeza regular umidificada, etc. 
· Realizar inventário dos poluentes gerados e introduzidos na obra e criar programa de redução 
e controle de poluentes internos (COVs, MPs) e externos 
· Controle de poluição sonora (definição de horários para atividades) 
· Atender às Normas de Segurança do trabalho 



                               

 

· Elaboração de programa de treinamento de mão de obra sobre os serviços executados, seus 
objetivos e resultados esperados. 
· Elaboração de programas de incentivo à produção e à criatividade da mão de obra envolvida 
através de premiações ou bonificações. 
· Controle e gerenciamento de locais para guarda/estocagem de materiais – prevenção de 
danos causados por água ou umidade; 
· Definição de local adequado para armazenagem de produtos químicos ou tóxicos. 
· Elaboração de agendamento para execução de serviços que envolvem produtos tóxicos 
(colas, vernizes, etc) em horários não comerciais. 
· Elaboração de plano de logística de maneira a minimizar interferências no funcionamento do 
edifício e rotina de trabalho dentro de um raio de 800 km do local da obra; 
· Controle de qualidade dos produtos fornecidos (redução de substituição e reposição de 
materiais) 
· Controle de entrada de materiais, evitar embalagens desnecessárias; 
· Logística de transporte interno dos materiais a fim de evitar danos e desperdício; 
· Especificação de materiais não tóxicos. 
· Especificação de materiais compostos por plantas com ciclo de vida inferior a dez anos. 
· Especificação de materiais com componentes reciclados. 
· Dar preferência a reutilização de materiais, sempre que possível. 
· Utilizar madeira certificada. 

 
4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 
 
A metodologia de avaliação das novas instalações e da instalações existentes serão de acordo 
com a  certificação LEED-NC® e LEED-EB_OM®, respectivamente, conforme checklist de 
avaliação anexos (I e II). 
 
5. EQUIPE TÉCNICA 

 
A equipe técnica fixa mínima exigida deverá ser composta preferencialmente de um Arquiteto 
ou Engenheiro Civil, coordenador de Projetos de Instalação Predial, Arquiteto Pleno, 
Engenheiro Mecânico Pleno, LEED AP (Accredited Professional), complementada por 
Estagiários e Desenhistas Cadistas, e acompanhará todo o período previsto para a execução 
dos serviços.  
 
A esta equipe técnica se somarão consultores específicos que terão participação conforme as 
necessidades demandadas em cada etapa do projeto, como especialistas em simulação de 
eficiência energética e agentes de comissionamento dos sistemas de energia, com experiência 
comprovada em projetos de certificação LEED®. 
 
 
6.  ACEITAÇÃO DEFINITIVA DOS SERVIÇOS 
 
Deverá ser concedida, em até 30 (trinta) dias, contados da entrega efetiva de toda a 
documentação acima exigida, que deverá ser verificada pela Comissão de Fiscalização 
designada pelo GBC Brasil e o COB. 
 
 
 



                               

 

 
 

7. FISCALIZAÇÃO 
 

11.1 Fica assegurado ao GBC Brasil o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços 
realizados, com livre acesso aos locais de trabalho para a obtenção de quaisquer 
esclarecimentos julgados necessários à execução dos trabalhos;  

 
11.2 A fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, o Comitê Olímpico 

Brasileiro, designará um Coordenador, a quem caberá estabelecer os procedimentos 
detalhados de fiscalização destas diretrizes junto ao GBC Brasil. 

 
8. OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES 

 
I. Realizar os serviços de acordo com todas as especificações contidas neste Caderno de 

Diretrizes; 
II. Designar um responsável técnico perante a fiscalização, por todos os aspectos 

contratuais; 
III. Atender às determinações e exigências formuladas pela fiscalização; 
IV. Permitir e facilitar a supervisão dos seus serviços pela fiscalização; 
V. Refazer, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pela fiscalização, em 

prazo a ser estabelecido pelo Contratante de acordo com cada caso. 
VI. Manter o responsável técnico indicado para a prestação dos serviços durante todo o 

prazo contratual, somente podendo substituí-lo por outro de igual gabarito, a critério da 
fiscalização; 

VII. Participar, sempre que solicitada pela fiscalização, de reuniões referentes aos serviços. 
 

9. CONCLUSÕES 
 
Este trabalho propõe diretrizes com base em critérios sustentáveis que influenciam a demanda 
de energia elétrica e água potável dos sistemas em empreendimentos imobiliários. 
Um projeto de reabilitação sustentável, como o que foi proposto, tem como prioridade prolongar 
ao máximo a vida útil dos materiais e da estrutura existente, reaproveitando o que for possível 
e criando novas soluções dentro de conceitos sustentáveis. 
As propostas de mudanças devem ser feitas a partir de uma avaliação do imóvel, e verificação 
dos materiais e equipamentos para que as recomendações de ecoprodutos e tecnologias 
sustentáveis possam ser adequadas ao contexto e venham a melhorar a eficiência da 
edificação através da implantação de sistemas eficientes e da substituição de materiais nocivos 
à saúde.  
Portanto, as propostas das soluções devem maximizar os recursos naturais e os sistemas 
passivos bioclimáticos, de forma a utilizar a água da chuva, a ventilação e a iluminação natural, 
melhorando a relação da edificação com o entorno e com seus usuários. 
A proposta de readequação ou construção tem como meta tornar o imóvel menos dependente 
dos recursos naturais tornando-o mais autônomo, além de melhorar a qualidade da atmosfera 
interior da edificação, de forma a criar um ambiente mais saudável e menos emissor de 
poluentes.  
As soluções propostas devem reduzir o consumo de água e de energia, proporcionando maior 
conforto térmico/acústico/luminoso, minimizando a ocorrência de doenças e aumentando a 
produtividade no ambiente de trabalho, além de gerar ganhos de ordem econômica frente a 
diminuição de custos operacionais e valorização do empreendimento. 



                               

 

 
As técnicas, estratégias e materiais para construçã o sustentável evoluem diariamente 
tornando o processo de um projeto sempre dinâmico. Por essa razão, é de extrema 
importância que se dê continuidade as pesquisas de novos materiais e tecnologias a 
serem implantados nas novas construções ou instalaç ões existentes que atenderão os 
Jogos Olímpicos de 2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                               

 

10 - ANEXO I – CHECK LIST LEED NC  
 

 



                               

 

 

 
 
 
 
 
 



                               

 

 
 
11 - ANEXO II – CHECK LIST LEED-EB_OM 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



                               

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



                               

 

 
 

 


